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Resumo 

 

Na conjuntura  actual  de cr ise mult idimensional ,  o  desemprego é  

apontado como uma das principais  causas  da insustentabi l idade de um 

sis tema global  que  afecta a nível  part icular  milhares  de famíl ias  em 

Portugal .  O presente t rabalho  const i tui  um exercício de  aproximação à  

real idade nacional  em que se pretende anal isar  um conjunto de dimensões 

relacionadas,  como as  t ransformações do mercado de  t rabalho,  decorrentes  

da global ização,  a  pobreza,  o  desemprego e a  exclusão social ,  mais  

concretamente as  consequências  do desemprego e da exclusão,  com o 

objet ivo de propôr soluções de inclusão.  Para es te efei to  procedeu -se a uma 

invest igação,  assente em revisão bibl iográfica,  de l i teratura actual  relat iva  

ao tema.  A anál ise iniciar -se-á a um nível  macro,  incidindo sobre a  

paisagem socio-cul tural  do país ,  para  depois  focar-se a  um nível  micro,  de 

maior  proximidade com os atores  sociais ,  admit indo que é  nas  suas  

narrat ivas  que se inscrevem os s inais  de uma experiência de desemprego ,  

s ingular  e  i rredut ível ,  mas,  ao mesmo tempo,  repet ida inúmeras  vezes ,  no  

palco que nos serve de laboratório .  Perceber as  relações  que se es tabelecem 

nestas  vivências  e  as  suas  consequências ,  torna-se fundamental  para  

encontrar  es t ratégias  possíveis  de integração social .  Uma peça que se  

pretende fundamental  neste xadrez ,  é  a  f igura do psicólogo forense e da 

exclusão social ,  como actor  de intervenção  e potenciador de mudanças  

necessárias ,  de paradigma e mental idades,  quer  no terreno,  junto da 

população,  quer em sede de decisão pol í t ica e social .  

 

Palavras-  Chave:  Pobreza;  Desemprego;  Exclusão Social ;  Integração;  

Intervenção Psicoinclusiva .   

 

 



S us a na  V a n e s s a  P e r e i r a  do  N a s c i me nt o  T e i x e i r a  C a r do s o  –  D o  D e s e mp r e g o  à  E x c l u s ã o  So c i a l  

“ E u r e k a ”  –  P ro g r a m a  P s i c o i n c l u s i v o  d e  Ap o i o  a o  C i d a d ã o  D e s e mp r e g a d o  

U n i v e r s i d a d e  Lu s ó fo n a  d e  H u ma n i d a d e  e  Te c n o l o g i a s  –  E s c o l a  d e  P s i c o lo g i a  e  C i ê n c i a s  d a  V id a       7  

 

Abstract  

 

 In  the current  environment  of  mult idimensional cr is is ,  

unemployment  is  considered one of  the main causes  of  the unsustainabi l i ty 

of  a  global  system that  affects  at  a  part icular  level  thousands of  f amil ies  in  

Portugal .  This  work is  an exercise approach to  the nat ional  real i ty ,  b y 

analysing a set  of  related dimensions,  such as  changes  in  the labo ur 

market ,  due to  global izat ion,  the dimensions of  poverty,  unemployment  and  

social  exclusion,  in  part icula r  the consequences  of  unemployment  and  

exclusion,  in  order  to  propose inclusion solut ions.  For this  purpose we 

proceeded to an invest igat ion,  based  on l i terature review of current  

l i terature on  the subject .  The screening wil l  begin at  the macro level ,  

focusing on the socio -cul tural  landscape of  the country,  and th en focus on 

the micro level ,  closer  to  the social  actors ,  considering that  their  narrat ives  

inscribe s igns of  an unemployment  experience,  s ingular  and i rreducible,  

but  at  the same t ime,  repeated  co unt less  t imes on the s tage that  serves  as  

the laboratory.  Understanding the relat ionships  es tabl ished in  these 

experiences  and  i ts  consequences,  i t  i s  essent ial  to  f ind potent ial  s t rategies  

for  social  integrat ion.  A fundamental  piece  in  this  chess  is  the f igure of  the  

forensic psychologis t  of  social  exclusion,  as  an actor  of  intervent ion and  

enhancer of  necessary changes in  paradigm and at t i tudes,  both on the 

ground with  the populat ion,  and in  headquarters  of  pol i t ical  and social  

decis ion making.  

 

Key-words:  Poverty;  unemployment;  social  exclusion;  integrat ion ,  Psycho-

inclusive intervent ion.  
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INTRODUÇÃO 

 

1.  Enquadramento e Método  

 

A escolha da  temát ica para  es te  t rabalho ,  no âmbito do  mes trado em 

Psicologia Forense  e da Exclusão Social ,  surge natura lmente l igada à  

vertente  da Exclusão Social .  No  auge da crise internacional  que  colocou  

Portugal  em classi f icações de ‘ l ixo’  pelas  agências  de rat ing  à  escala 

europeia  e  mundial  (Fi tch,  2014)  e numa época em que os  números parecem 

conduzir  a  vida  e  ter  o  poder  de  rotular  um povo,  um país  intei ro,  

dis t inguir  as  pessoas das  es tat ís t icas  e  valorizar  a  real idade  para além dos  

números ,  assume vi tal  importância,  em contex to de intervenção.  

Num cenário  de ‘cr ise’ ,  o  t rabalho,  central  na vida dos indivíduos ,  

meio de sustento,  cada  vez  mais  escasso  como emprego ,  assume ainda 

maior  importância,  numa lógica de sobrevivência.  O discurso de incerteza  

em relação ao futuro surge muitas  vezes  associado ao espectro d o  

desemprego e da pobreza,  t ransversal  a  grande parte  da população.  

Neste  contexto,  uma série de questões  pert inentes  se colocam. Será  

que a perda  de emprego conduz a  s i tuações de  exclusão social?  Conduzirá 

necessariamente  a s i tuações de  pobreza?  Que l igaç ões de causa-efei to  

ex is t i rão entre o  desemprego,  a  pobreza e a  exclusão social?  A estas 

questões  de  carácter  mais  geral  e  social ,  seguiram -se out ras ,  ao  nível  do  

individuo e da Psicologia :  Que impacto psicológico terá  o desemprego ,  

especialmente o desemprego de longa duração?  Que est ratégias  serão  

ut i l izadas para o  enfrentar?  E que contr ibuto poderá dar  o  psicólogo  

forense e da exclusão social  para ajudar a  população envolvida nesta 

problemática?  Quantas  questões  laboriosas  para invest igar!  

Do ponto de vis ta epis temológico e di scipl inar ,  a  vertente  social  

desta temát ica torna imprescindível  considerar  a  vasta bibl iografia de  

Sociologia e Antropologia,  para além da s  incontornáveis  Economia e  

Estat ís t ica.  Mas a  experiência de estágio em terrenos de  exclusão,  como 
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colaboradora do Gabinete de  Saúde,  Igualdade e Cidadania da Camara  

Municipal  de Odivelas ,  despertou -me a vontade de contr ibuir  com este 

es tudo e com a  visão part icular  da  Psicologia Forense  e da Exclusão Social ,  

convicta de que a  preparação específ ica  desta área das  ciências  coloca em 

contacto com a população,  técnicos aptos  a potenciar  a  mudança necessária  

para  um futuro  mais  inclusivo  e de consequente bem-estar  psicológico.  No 

fundo,  acredi tando que,  mesmo indo beber ao saber de várias  ciências  

humanas para uma adequada contextual ização do tema,  a  praxis  da 

intervenção na exclusão  social  é  um palco mult idiscipl inar onde esta  área  

de especial ização  da Psicologia  tem um contr ibuto e uma potencial idade 

marcantes .    

Esta invest igação,  de ca racter  teórico -prát ico ,  assente  numa revisão  

bibl iográfica,  a  part i r  da qual  se constró i  uma reflexão crí t ica,  com base na  

anál ise de dimensões caracterizadas na l i teratura  deu origem ao  

desenvolvimento de  um programa de  intervenção comunitária ,  com o 

objet ivo  de intervi r  em contextos cr í t icos  provocados pelo desemprego e  

prevenir  onde o r isco de  exclusão social  mais  impera.  Este programa de  

intervenção  não  era o objet ivo  inicial  deste exercício,  sendo que a intenção  

inicial  era  explorar  a  complexa temát ica do desemprego em relação à  

exclusão social ,  do ponto de vis ta do psicólogo Forense  e da Exclusão 

Social ,  mas tornou-se óbvia a necessidade  de concret izar  um projeto de  

intervenção à medida que as  ideias  se consol idavam e a vontade de real izar  

sobressaía .  

 

2.  Descrição sumária dos objetivos gerais  

 

As dimensões envolvidas  neste t rabalho ,  são  ex tensas  na perspet iva  

de uma tese de mestrado,  part icularmente pelo  facto de q ue embora  

interl igadas em esferas  que se  interseccionam, cada uma delas  pode 

const i tui r  por s i  só,  assunto  para uma tese (à imagem das famosas 

matr ioskas ,  que se vão mult ipl icando ),  pelo que gostaria  de  endereçar  uma 

abordagem mais  exaust iva,  num futuro exercício de matéria doutoral .  

Assim sendo,  a  organização deste tex to far -se-á da seguinte forma:  
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O primeiro eixo corresponde  à contextual ização do momento a tual  

na sociedade a nível  global ,  sendo  abordadas  as  t ransformações no  mercado 

de t rabalho que tem vindo a ocorrer  por via da global ização,  na era da  

informação e  do  conhecimento.  São aqui  desl indados  concei tos  

fundamentais  como desemprego e  pobreza e  a  sua relação inextr incável  

com a exclusão social ,  numa breve incursão his tórica pela evolução e  

conceptual ização destes  concei tos .   

O segundo eixo pretende expor duas facetas  da  d imensão 

desemprego.  Uma faceta m acro económica ,  em que são anal isados números  

das  es tat ís t icas  oficiais  do  desemprego e esboçado o quadro  

socioeconómico des ta categoria;  as  suas  causas  e consequências .  Outra  

vertente,  micro,  falará das  narrat ivas  dos agentes  sociais ,  os  exemplos de 

vivências  reais ,  as  vidas  comprometidas  pelo desemprego,  o  seu impacto  

imediato  e os  seus efei tos  para os  cidadãos colhidos  na malha da  

desventura social .  É destacado o papel  do Estado e das  relações  

inst i tucionais  entre os  mecanismos sociais  de combate  ao empr ego e os  

atores  sociais  que  neles  navegam  com dif iculdade ,  ou por vezes  se  

encontram mesmo à deriva.   

O terceiro  eixo des ta invest igação ,  procura compreender  quais  os 

caminhos possíveis  para a integração social ,  as  es t ratégias  de  

enfrentamento  no quot idiano,  a  nível  social  e  psicológico para  l idar  com as  

consequências  do desemprego.  Anal isaremos também neste capí tulo a  

importância das  redes  de apoio,  formais  e  informais ,  fundamentais  para  

impedir  a  queda do indivíduo em níveis  de exclusão mais  profundos.   

Com base na legi t imação teórica,  no quarto eixo constará  a  

apresentação  do programa de intervenção “Eureka”,  que se  dest ina a 

proporcionar  à  camada da população  desempregada,  um apoio concreto 

psicoinclusivo ,  na d if íci l  missão de reintegrar  o  mercado de t ra balho,  bem 

como na prevenção  do isolamento e  desconstrução  caracterís t ica de vida  

que pode conduzir  à  marginal idade .  Finalmente é efe tuada a ref lexão f inal  

e  apresentadas as  considerações decorrentes  desta  invest igação,  

enfat izando algumas  l inhas  orientadoras  para um trabalho de cont inuidade,  

mais  do que uma visão doutr inária e  fechada sobre a matéria em questão.  
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Capítulo I  –  Sociedade,  Conjuntura e Transformações Globais  
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1.  O Mercado de Trabalho e a Global ização  

 

Nas úl t imas décadas ,  o  sector  produt ivo ,  a  nível  global  tem assis t ido 

a profundas t ransformações .  O desenvolvimento tecnológico  e a  

global ização al teraram o mercado de t rabalho,  tornando consensual  uma 

lógica universal  de f lex ibi l idade e precarização que impera  numa econom ia 

mundial izada que venera  a  rentabi l idade de curto prazo e se baseia  

priori tar iamente  numa lógica f inanceira compet i t iva  (Cout inho & Diogo,  

2006).   

Esta procura de uma força de t rabalho f lex ível ,  que pode ser  

contratada,  despedida ou external izada consoante as  necessidades das  

empresas ,  fez  surgir  novas formas de t rabalho;  parcial ,  ao domicí l io ,  

independente,  temporário,  telet rabalho,  entre  outros ,  que acarretam também 

uma difusão de  vínculos  contratuais ,  remuneratórios  e  variadas  

possibi l idades de formação (Atkinson,  1987;  Bri lman,  1995) .   

Estudos recentes  demonstram que a  forma de t rabalho f lex ível  é  a  

que mais  se tem vindo a af i rmar no contexto europeu ( Brewster ,  Mayne & 

Tregaskis ,  1997) ,  acompanhando o paradigma pol í t ico neol iberal  que  

advoga o  f im do  t rabalho assalariado e a emergência  de um novo modelo de  

t rabalho,  segundo o  qual  os  t raba lhadores  deixam de fornecer  mão -de-obra 

às  empresas  e passam a ser  independentes  prestadores  de  serviços,  cujas  

vidas  são geridas  em função do momento económico (Bridges,  1994;  

Ducat te,  1995).  

As atuais  t ransformações no me rcado de t rabalho,  colocaram as  

sociedades  perante cenários  dominados  pelo desemprego e precarização.  

Inúmeros t rabalhadores  foram excluídos do ciclo produt ivo quando 

dependem apenas da sua força  de t rabalho como meio de subsis tência  

Cout inho & Diogo,  2006) .   

A compet i t ividade,  além -fronteiras ,  reforçou desigualdades e  

ass imetr ias ,  acentuando mecanismos de  exclusão e inclusão na paisagem 

social .  Onde exis te compet i t ividade,  a  sol idariedade que Durkheim  

(1898/1977)  considerava necessária à  or igem do pacto de convivência e da 
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ordem social  para  se const i tui r  uma sociedade está  diminuída .  O 

desenvolvimento tecnológico,  t rouxe a possibi l idade da desejada redução  

de custos ,  mas suprimiu milhares  de postos  de t rabalho,  num mercado onde 

os  mais  jovens,  a tualmente,  nem chegam a entrar  (Cout inho  & Diogo,  

2006).   

A classe que vive do t rabalho também sofreu t ransformações,  

passando de um grupo com valências  maiori tar iamente rura is  e  industr iais ,  

sem extensa formação ,  para um maior número de  indivíduos especial izados 

que vive da venda da sua força de t rabalho  (Cout inho & Diogo,  2006 ).  

Apesar  da ex t inção de velhos postos  de t rabalho,  outros  foram 

surgindo,  mas os  vínculos  empregat ícios  foram al terados,  para permit i r  a  

contratação de t rabalho temporário,  em sis tema de outsourcing  e  uma maior  

f lex ibi l ização,  em função das  necessidades das  empresas .  Ao tornar-se o  

t rabalho,  um mero inst rumento de lucro para as  empresas ,  procede u-se à  

sua desproteção,  para agi l izar  a  f lex ib i l ização de recursos,  deixando os 

t rabalhadores  de  ser  considerados su jei tos  empossados de direi tos  e  

passando a ser  t ratados como me ros números,  custos  a reduzir  ( Ferrei ra,  

2001).   

Aos t rabalhadores ,  no entanto,  são ex igidas  maiores  qual i f icações,  e  

perf is  específ icos  sem que lhes  seja dado tempo,  no fundo,  para se  

ajustarem e  adquir i rem as  competências  que lhes  são  ex igidas  pelo  

mercado.  A agravar es ta s i tuação,  muitos  vêem -se no  desemprego e 

obrigados  a invest i r  na sua qual i f icação,  para  poder  compet i r  com os  

concorrentes ,  sem obter  posteriormente o esperado retorno:  uma vaga no  

mercado de t rabalho.  Ou,  se a conseguem, são em grande parte,  formas de  

emprego inseguras  e  mal  pagas ( Kovács,  2003).   

As causas  do  desemprego  não  se relacionam apenas  com os  

progressos tecnológicos,  alargamento da concorrência ou  al terações no  

s is tema produt ivo,  mas prevalece  est ruturalmente,  uma forma de  

subut i l ização  do t rabalho,  com consequências  divers i f icadas (Beck,  2000).  

As teorias  sobre o f im do t rabalho,  que estão a ganha r influência  

académica e pol í t ica,  preconizam a perda da central idade do t rabalho na  

vida social  e  na vida dos indivíduos.  Trabalho e produção perdem a sua  
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capacidade de est ruturar  e  organizar  a  sociedade;  surgem a t ividades 

al ternat ivas  de  integração socia l  ou de inclusão,  novos cenários ,  novos  

atores  e novas  racional idades (Gorz ,  1997;  Meda,  1999 ).  Por outro lado ,  os  

teóricos  da sociedade da informação/conhecimento  anunciam a  

general ização do t rabalho intel igente  como consequência da  ut i l ização das  

novas tecnologias  de comunicação.  As t ransformações operadas incluem e 

excluem, na perpétua dialét ica inclusão -exclusão social .   

Na opinião de J .L.  Garcia (2007),  Georg Simmel ,  foi  pioneiro na  

anál ise de estudos sociais  sobre a influência da tecnologia na cul tura  e  

modernidade.  Garcia destaca t rês  pensamentos de Simmel  de grande 

s ignif icado sobre o tema.   

A primeira ideia é de que a tecnologia,  na qual idade de object ivação  

da subjet ividade humana,  integra plenamente o processo cul tural .  Uma vez  

incluida na cul tura ,  ul t rapassa  a  função  ut i l i tár ia  e  es tende -se a  formas de  

organização social  e  cul tural ,  ou seja,  não é apenas  o desenvolvimento 

material  que caracteriza o mundo moderno tecnológico mas a disseminação  

deste fenómeno,  como mediador da acção humana,  em todas  as  áreas  da 

vida.   

A segunda ideia assenta no facto de que as  necessidades vi tais  do 

homem não são de natureza tecnológica,  devido à sua condição de ser  

metafís ico,  pelo que a ut i l ização da tecnologia não se reduz a uma mera  

inst rumental ização de objetos ,  mas tem implicações no estado da própria  

relação do homem com o mundo.   

Um úl t imo pensamento de Simmel  refere -se à al ienação do homem 

em relação às  suas  cr iações tecnológicas .  A tecnologia deixa de servir  os 

f ins  do homem, o homem passa a funcionar em fun ção da tecnologia.  No 

processo de  capi tal is ta  de divisão do t rabalho associado ao est ímulo do 

dinheiro,  a  tecnologia torna -se um fenómeno autonomo,  i l imitado e 

universal  (Garcia,  2007).  

Face ao aprofundamento da divisão entre t rabalho qual i f icado e não 

qual i f icado,  na era  da informação,  torna -se problemática  a  manutenção da  

massa de t rabalhadores  ‘excedentes’ ,  pouco qual i f icados  na nova economia 

global  emergente (Reich,  1993).  Denota-se a  tendência crescente para a  
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polarização entre uma el i te  influente,  a  c lasse do saber,  que domina as  

tecnologias  de  informação e o  peso  crescente  de  t rabalhadores  com 

condições de t rabalho tendentes  à deterioração.   

Esta evolução provém não da lógica est rutural  do paradigma 

informacional is ta ,  mas da reestruturação efe t iva do binómio capi ta -

t rabalho,  ajudada por poderosas  ferramentas  que prop uls ionam as  novas  

tecnologias  da informação e faci l i tada por uma nova forma de organização,  

a  empresa rede  (Cas tel ls ,  1996).   

Face a es ta fragmentação,  é  indecl inável  que a nova ordem 

económica veio reforçar  hierarquias ,  intensif icar  desigualdades e  

ass imetr ias  que se perpetuam e se  ref le tem na sociedade,  nomeadamente  se  

considerarmos as  categorias  de género  e idade,  na anál ise do mercado de 

t rabalho.  Adicionalmente,  sal ienta -se a  tendência para  a invis ibi l idade do 

t rabalho e  do emprego e a sua crescente divers i f icação  e heterogeneidade  

(Cout inho & Diogo,  2006) .   

Em Portugal ,  os  processos de mudança e internacional ização da  

economia tornaram -se mais  vis íveis  após a adesão  à Comunidade 

Económica Europei a,  em 1986.  A par  da t ransformação económica,  

ex is t i ram transformações  sociais  e  cul turais ,  no entanto,  conservou-se  na  

população,  uma forte ét ica de t rabalho,  que reforça a sua central idade na  

vida dos indivíduos (Caleiras ,  2011).  Apesar  da evol ução denotada nas  

úl t imas décadas,  no país  sempre ex ist iu  ex tensa pobreza e cont inua a  

ex is t i r  (Caleiras ,  2011).  

Uma das motivações de base  deste es tudo prende-se com o  facto de 

que Portugal ,  não fugindo à corrente mundial ,  tem vindo nos úl t imos anos a 

deparar-se  com taxas de desemprego extremamente elevadas.  E além dos  

fatores  mencionados,  outros  contr ibuem, a nível  nacional  para os  números  

do desemprego,  que  s e tornou um problema est rutural  (Hespanha & Matos,  

2000),  res is tente às  terapias  pol í t icas  t radic ionais ;  o  desaceleramento da  

at ividade económica,  a  falência de empresas ,  a  reconversão de regimes  

laborais ,  a  oferta escassa e desadequada de e mprego.  Se juntarmos a es tes  

fatores ,  a  condição de sub -proteção  social  ( com cortes  nos apoios  e  

pol í t icas  socia is  por parte do estado),  o  tempo de permanência no  
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desemprego pode const i tui r  um drama de grande r isco social  (Gal l ie  e  

Paugam, 2000).   

Na vida social  portuguesa ,  observa-se um excesso de medidas de 

insat isfação humana variadas ,  em múlt iplos  contextos  de p rivação  

diferenciados,  prol i ferando  carências  d iversas ,  surgindo até um sector  na  

classe média portuguesa,  mist i f icado pela comunicação  social ,  que se  

conhece como da pobreza invis ível .  A classe média empobrecida pelas  

medidas  económicas europeias ,  e  a  pauperização dos grupos sociais  mais  

desfavorecidos,  resul ta  numa conjuntura nacional  de défice,  pela perda de  

bens primários  e a  degradação precipi tada  dos fa tores  gerais  de bem-estar  

(Oliveira,  2013) .  

O modelo societal  es tabelecido ao  longo das  t rês  primeiras  décadas 

do Séc.  XX tornou-se mais  consis tente a  part i r  dos anos 30  e coexis t iu  com 

a assis tência social  t radicional  e  com o Estado higienis ta  (Pereira ,  1999),  

sendo esses  dois  modelos  diferentes  do Estado -providência no que diz  

respei to  aos  objet ivos e aos  agentes  alvo (Pereira,  1999).  No primeiro caso,  

o  ass is tencial ismo social  tem um carácter  suplet ivo,  de socorro aos sectores  

nicho de  pobreza,  t endo o  Estado-providência um espectro de ação  mais  

alargado,  a  sociedade como um todo,  procurando  garant i r  just iça e  

equidade geral ,  e  resolvendo os  problemas genéricos resul tantes  de fal ta  de  

t rabalho assalariado  e de assis tência em  geral  ( idem).  

Muito haveria a  referi r  sobre a  evolução his tórica e social  desse  

modelo,  bem como sobre a sua propensa  falência nos  es tados do Sul da 

Europa.  Procuramos  enfat izar  que atualmente em Portugal ,  o  Estado deixou 

de ser  o  principal  inst rumento de redis t r ibuirão de bens e serviços tal  como 

o modelo previa na sua génese.    

O facto é  que  o desemprego adquir iu  um carácter  inst i t ucional izado 

e coloca grandes  desafios  ao Estado enquanto corrói  a  sua  base,  à  medida  

que cresce a procura de apoio s  por parte de quem necessi ta  ( Esping-

Anderson,  1996).  

Para o Estado,  as  consequências  desta  tendente insustentabi l idade 

são o agravamento da  despesa  públ ica,  di f iculdades f inanceiras  na  

Segurança Social  e  res t r ições  nas  pol í t icas  compe nsatórias  (Caleiras ,  
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2011).  Assis te -se inclusivamente a um certo descomprometimento do 

Estado,  que tende a  colocar  a  tónica da  responsabi l idade desta matéria nos  

indivíduos e os  exul ta ao mesmo tempo a procurar  soluções ,  pelos  seus  

próprios  meios ,  aconselhando o e mpreendedorismo ou a  emigração ou  

propondo pol í t icas  de “falso emprego” que agravam a s i tuação.  

A teoria económica The  Capabi l i ty  Aproach  de Amartya Sen ,  na sua 

abordagem sobre a economia de well  being  esclarece no entanto que nem 

todos estamos habi l i tados para  ser  empreendedores  e  nem todos usufruimos  

das  mesmas l iberdades.  Nesta  visão,  não é expectável  que perante  a f al ta  de  

emprego,  todos os  indiví duos estejam capaci tados para cr iar  o  seu  ou que 

todos os  desempregados possam emigrar  (Stanford Encyclopedia  of  

Phi losophy,  2011) .  

O quadro general izado em Portugal  é  de crescente desemprego e 

redução  dos indicadores  gerais  de  vida,  empobrecidos rendimentos  

famil iares ,  um envelhecimento acentuado  da população  e imigração de  

massa crí t ica jovem, factos  que fragi l izam a capacidade dos serviços  

sociais ,  tornando-se  evidente a diminuição da  missão providenciadora  do  

Estado,  no que diz  respei to  à proteção dos indivíduos nos moldes do Estado  

providência,  referidos anteriormente  (Oliveira,  2013) .  

 

2.  Dimensões Fundamentais:  Desemprego e Pobreza  

 

Ao construir  o  nosso objecto de  estudo,  elaborados concei tos  se 

intersectam no palco social  que anal isamos e torna -se crucial  ao mesmo 

tempo dis t ingui - los  mas também compreender as  l igações entre eles  de  

modo a caracterizar  f ielmente  a real idade à qual  nos tentamos aproximar.   

Procuramos  dar  resposta a questões  complexas ,  como saber se o  

desemprego é gerador de pobreza ,  num regis to integrado e  qual  a  relação 

destas  duas dimensões com a exclusão social .   

Sendo vastas  as  implicações de cada uma destas  dimensões e sendo 

o seu construto mult idimensional ,  o  exercício implica,  di recionar a  

pesquisa e afuni lar  o  conhecimento à medida que  abordamos o tema.   
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O desemprego como categoria m acrossocial  e  mult idimensional  pode 

ser  de  complexa definição ,  tendo em conta os  números do  fenómeno e as  

suas  múlt iplas  facetas :  es tat ís t icas  ofic iais ,  desemprego real ,  desemprego 

ocul to,  camuflado,  falso desemprego,  desempre go subsidiado ou não 

subsidiado (Caleiras  2011).  

Podemos encontrar  algumas concepções  de desemprego na l i teratura,  

no entanto,  por  assentarem em noções variadas  de comportamentos  

humanos,  as  definições incluirão sempre alguma subjet ivida de.  

Como o desemprego nos interessa como fenómeno causador de 

al terações sociais  e  a  nível  do  bem-estar  psicológico do individuo e não  

como variável  ou  categoria meramente sociológica ,  daremos alguns  

exemplos que são acei tes  pelas  ent idades oficiais  e  não  discut i remos  as  

próprias  definições.   

O desemprego aparece associado ao desenvolvi mento do capi tal ismo 

f inanceiro.  As actuais  mudanças no mundo do t rabalho tornam dif íceis  as  

dis t inções entre  desemprego,  sub emprego,  precarização e  inat ividade.  A 

crise de que se fala actualmente mani festa -se sobretudo,  na redução de  

emprego estável ,  com proteção social  (Lind e Moller ,  1999).   

O desemprego pode ser  entendido como a condição dos  

t rabalhadores ,  que embora disponíveis  para o  t rabalho,  num de terminado 

momento da sua vida a t iva,  se encontram involuntariamente  privados de  um 

trabalho (Freyssinet ,  1984;  Gaut ié,  1998 ).   

O Bureau Internacional  do Trabalho (BIT),  indica que para se ser  

categorizado como desempregado é  necessário não  ter  t rabalhado uma única  

hora no decurso da semana da  recolha de informação,  procurar  act ivamente  

um emprego e es tar  imediatam ente disponível  para o t rabalho.   

Segundo o INE,  desempregado é o indivíduo com idade dos 15 aos 

74 anos que,  no per íodo de referência,  se encontrava s imultaneame nte nas  

seguintes  s i tuações:  

i .  Não t inha t rabalho remunerado nem qualquer outro .  

i i .  Tinha procurado at ivamente um trabalho remunerado ou não ao longo 

de um período específ ico (o período de  referência ou a s  t rês  semanas  

anteriores ) .  
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A procura at iva t raduz as  seguinte s  di l igências:  

a .  Contacto com centros  de emprego públ ico ou agên cias  privadas de  

colocações.  

b .  Contacto com empregadores .  

c .  Contactos  pessoais  ou com associaç ões s indicais .  

d .  Colocação,  resposta  ou anál ise de anúncios .  

e .  Procura de terrenos,  imóveis  ou equipamentos.  

f .  Real ização de provas ou entrevis tas  para seleção.  

g.  Solici tação de l icenças ou recursos f inanceiros  para a cr iação de  

empresa própria.  

 

i i i .  Estava disponível  para t rabalhar  nu m trabalho remunerado ou não.  

A disponibi l idade para acei tar  um trabalho é fundamentad a com:  

a.  O desejo de t rabalhar .  

b .  A vontade de  ter  um trabalho remunerado ou uma at ividade por  

conta própria,  no caso de se poder obt er  os  recursos necessários .  

c .  A possibi l idade de  começar  a t rabalhar  num período específ ico  

(período de referência ou as  duas sem anas seguintes)  ( INE,  2011).  

 

Definições em que entram concei tos  como ‘desejo’  e  ‘vontade’  

podem ser  consideradas subjet ivas  e  tornam evidentes  as  dif iculdades 

subjacentes  a  uma medição precisa  do  desemprego  (Calei ras ,  2011) .  No 

entanto,  é  nesta def inição do BIT,  que se baseiam o Inst i tuto Nacional  de 

Estat ís t ica ( INE) e o Inst i tuto do Emprego e Formação prof iss ional  ( IEFP).  

Naturalmente,  es tas  definições são as  vestes  formais  ou  oficiais ,  de 

um fenómeno que prol i fera na sociedade portuguesa  e que na arena social  

se disfarça muitas  vezes  perante o peso insustentável  da di ferença .   

Associadas muitas  vezes  ao desemprego,  es tão as  s i tuações de  

pobreza.  O concei to  de pob reza,  que pode parecer  evidente a priori ,  remete  

para construções sociais ,  onde se incluem a auto e a  hetero percepção de  

pobreza,  pelo que se torna subjet ivo e acarreta dif iculdades de definição ,  

pelos  múlt iplos  aspectos  abrangidos ,  di f iceís  de quant i f icar .  Neste  
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contexto,  a  definição de  pobreza interessa,  essencialmente,  na sua relação  

com o desemprego e  a exclusão social .  

O concei to de pobreza tendencialmente  aparece al iado a noções algo  

vagas,  passíveis  de  interpretações diversas  ou também já  de s i  complexas,  

como por exemplo a  noção de exclusão social ,  desigualdade social ,  ser  

desfavorecido ou estar  carenciado ,  pertencer  a  um agregado com baixos 

rendimentos .  (Caleiras ,  2011) .  

Na opinião de Bruto da Costa,  a  p obreza pode ser  entendida como 

uma si tuação  de privação  por fal ta  de recursos .  Todavia,  uma s i tuação  de  

privação sem fa l ta  de recursos não  será necessariamente  pobreza e,  como 

resul tado,  a  solução para  es tas  s i tuações passa pelo uso apropriado  dos 

recursos.  No entanto,  ex is tem maneiras  de resolver  a  privação sem resolver  

a  pobreza,  já  que a maioria  das  respostas  para resolver  a  privação não tem 

qualquer impacto sobre a fal ta  de recursos.  Enquanto t ratarmos apenas da  

privação,  haverá sempre uma dependência e deste modo,  a  dependência 

subl inha o papel  da fal ta  de recursos enquanto causa  da privação e  

demonstra que não basta resolver  o  problema da privação  para resolver  o  da  

pobreza (Costa,  2001).   

Um exemplo disso são os  subsídios  que resolvem somente a 

privação,  mas a  fal ta  de recurso só pode ser  resolvida  com o acesso a  

fontes  de recursos  regulares .  Nesta ót ica ,  a  fal ta  de recursos para fazer  face 

às  necessidades humanas básicas  s igni f ica  que o indivíduo não tem uma 

relação sat isfatória com os s is temas s ociais  geradores  de rendimentos ou se 

encontra excluído da esfera económica e produt iva.  Simultaneamente a  

privação também apresenta uma s i tuaç ão de  défice  ou de ruptura  com 

diversos  outros  s is temas sociai s ,  de bens,  de educação ou  de saúde,  etc .  

Quanto maior  for  a  s i tuação de privação maior  será o numero de s is temas  

sociais  envolvidos pelo que mais  profundo o estado de exclusão  (Costa,  

2001).   

De acordo  com esta opinião do  autor ,  a  pobreza representa uma 

forma de  exclusão  social ,  ou seja,  não exis te pobreza  sem exclusão 

social .   Mas,  af i rmar o contrário,  não é legi t ímo .  Com efei to  ex is tem 

formas de  exclusão social  que não implicam pobreza .  Como exemplos:  um 
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idoso em que seu problema não seja económico mas de iso lamento ,  ou um 

doente de stress  pós  t raumático  de guerra,  e  em Portugal  ex is te um número 

s ignif icat ivo destes  indíviduos que serviram na guerra colonial ,  que pelos  

s intomas (mesmo os invis í veis)  da sua  doença se encontram 

impossibi l i tados de t rabalhar  ou viver  p le namente inseridos em sociedade,  

ou ainda outras  s i tuações como alcool ismo,  toxicodependencia,  desgoverno  

ou discalcul ia  (Costa,  2001;  Capucha,  2005).   

Outra forma de  ident i f icar  a  p obreza são as  suas  dimensões mais  

vis íveis  e  observáveis .  Indicadores  como a al imentação,  modo de vest i r ,  

condições habi tacionais ,  es tado de saúde,  etc .  No entanto,  a  pobreza é  um 

problema muito mais  amplo e complexo,  já  que essas  mesmas carências  

afectam o bem-estar  do indivíduo como um todo nos seus afectos ,  nas  suas  

condutas  e comportamentos,  nas  suas  ideias ,  no cumprimento dos seus 

deveres  e na ut i l ização dos seus direi tos  (Capucha,  2005) .  

No seu l ivro   Poverty in  the United Kingdom  (1979) ,  Peter 

Townsend,  expl ica  que indivíduos,  famíl ias  e  grupos da população se  

encontram em pobreza quando carecem de recursos para obter  os  t ipos de  

dieta,  part icipar  nas  act ividades e ter  as  condições e comodidades que são  

habi tuais  nas  sociedades onde se inserem. Os seus recursos estão tão 

comprometedoramente  abaixo daqueles  de que dispõem o indivíduo ou 

famíl ia  médios ,  que  são,  de facto,  excluídos dos padrões de  vida,  costumes  

e act ividades correntes .  Esta é uma visão relat iva da  pobreza que inclui  a 

noção de exclusão e  que se afasta da ideia  absoluta s implis ta  de pobreza .  

Na opinião de Xiberras  (1993),  a  pobreza e o desemprego s ignif icam 

incapacidade de part icipar  nos mercados de consum o e de produção,  

respet ivamente,  o  que se t raduz numa exclusão daqui lo que é mais  

emblemático nas  sociedades modernas:  bens materiais  e  privi légios  

económicos.  

Para além dos construtos  sociológicos de pobreza,  es te  concei to foi  

também operacional izado,  em estudos socio -económicos.  Assim,  na União 

Europeia,  a  l inha de pobreza é colocada a 6 0% do rendimento mediano,  

es tando em risco de pobreza os  sujei tos  cujo rendi mento é inferior  a  es te 

l imiar .  Caleiras  (2011) ,  aponta o fac to de que devemos ter  sempre presente  
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que estamos perante  s i tuações de pobreza,  apesar  da brandura da expressão  

‘r isco de’  e  da arbi t ra r iedade da percentagem definida.   

A f igura 1 ,  concerne a Taxa de r isco de pobreza,  segundo o grupo 

etário.  Segundo os  dados do inquéri to  às  Condições de  Vida e Rendimento,  

real izado em 2013,  relat ivo aos rendimentos do ano anterior ,  18,7% das  

pessoas em idade act iva,  es tavam em r isco de pobreza .  As crianças  e  os  

jovens são o grupo mais  afectado pelo aumento da pobreza ou exclusão 

social ,  com risco superior  ao da população em geral .  Novamente,  a  f igura  

1,  demonstra que para os  menores  de 18  a nos,  es ta se s i tua nos 24,4%.  No 

caso da população idosa,  a  Taxa s i tua -se nos 14,6%. Ainda,  segundo os  

resul tados deste  inquéri to ,  a  mediana do rendimento monetário l íquido por  

adul to equivalente regis tou um decréscimo em relação aos anos anteriores ,  

ou seja,  o  l imiar  de pobreza relat iva,  reduziu para os  408€ mensais .   

 

Figura 1.  Taxa de r i sco de pobreza segundo o grupo etário  

 

 

Fonte: INE, 2014  

 

Além da população infant i l ,  e m Portugal ,  os  segmentos de 

população mais  vulneráveis  à  pobreza incluem aqueles  que estão  em 

condições da  chamada ‘velha pobreza’ ,  es t rutural  e  pers i s tente;  como os  

reformados,  pensionis tas ,  t rabalhad ores  precá rios  ou  com vínculos  

informais  e  pequenos agricul tores  t radic ionais ,  bem como os fenóm enos  de  

‘nova pobreza’ ;  desempregados,  s em abrigo,  reclusos,  alcoól icos ,  
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deficientes ,  doentes  crónicos e outros  gru pos igualmente  desfavorecidos  

(Capucha,  1998).  

Ligado aos concei tos  de pobreza e desemprego,  es tá um grupo social  

que não se vê oficialmente e que por esse motivo,  torna mais  dif ici l  

dest r inçar  as  l inhas  lodosas  em que a  exclusão prol i fera .  Paugam chamou -

lhe o ‘desemprego ocul to’ ,  sujei tos  que não  se enquadram nas estat ís t icas  

porque não são abrangidos pelas  definições estabelecidas ,  ou porque além 

de se manterem à margem do mercado de t rabalho,  es tando desempregados,  

também não recebem qualquer apoio,  es tando totalmente à mercê dos  

efei tos  da desproteção do Estado (Gaul ie e  Paugam, 2000).   

Para não correr  o  r isco de fazer  interpretações redutoras  do 

desemprego e da pobreza,  baseadas  apenas nos números,  Serge  Paugam,  

defende que estas  real idades não podem ser  reduzidas  à sua s imples  

descrição,  enquanto construções sociais ,  mas que devem ser  

contextual izadas as  interdependecias  en tre elas  e  as  sociedades em que se  

es tabelecem num dado m omento (Paugam, 2005).   

Antes  de prosseguirmos,  no sent ido de auxi l iar  a  contextual ização 

da s i tuação de disparidade social  que se vive em Portugal ,  observamos  a  

f igura 2 ,  que demonstra como o país  se encontra entre os  países  da União 

Europeia com maior desigualdade na dis t r ibuição do  rendimento.  O 

coeficiente de Gini ,  em Portugal ,  segundo o Observatório das  

Desigualdades,  s i tua -se,  a  par  da Espanha,  nos 34%. Apenas a Li tuania e a  

Letónia apresentam um regis to mais  negat ivo do que o português.   
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Figura 2.  Coeficien te de Gini  nos países  da UE em 2009  

 

 

Fonte: Eurostat/ Observatório das Desigualdades 

 

3.  Aproximação de Conceitos  -  A Exclusão Social  

 

À medida que se vai  disseminando o concei to de exclusão social ,  

nos  meios pol í t icos  e intelectuais ,  a  sua  noç ão vai -se tornando mais  f luída 

e consensual ,  mas por outro la do  mais  suscept ível  de  equívoco enquanto  

termo cient í f ico.  Em relação a  es te termo não há défice de  informação,  pelo  

contrário.  No entanto,  o  excesso de informação também coloca um 

problema de ordem epis temológica,  tornando impossível  del imitar  o  

concei to face à hiperescolha que exis te (Xiberras ,  1993).   

Face às  dimensões  abordadas acima (desemprego e pobreza) ,  o  

termo exclusão social  é  inserido à medida  que clar i f icamos os  concei tos  e  é  

percet ível  a  sua ut i l ização recente  associada às  problemáticas  em questão.  

Vamos no entanto  procurar  construir  uma definição mais  completa e  

operacional izável  do ponto de vis ta da  Psicolog ia Forense  e da Exclusão  

Social  e  tendo em conta a proposta metodológica de Xibe rras ,  que aposta  

em agrupar algumas categorias  dos ‘enigmas’  que compõem a exclusão,  

cr iando uma categor ia global  paradoxal .   
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Numa sociedade é  expectável  encontrar  diferentes  níveis  de 

ar t iculação e acumulação de recursos,  se considerarmos que a desigualda de 

é um princípio inerente à es t ruturação  social .  A exclusão resul ta  de uma 

dialét ica de oposição entre  aqueles  que  conseguem mobil izar  os  recursos  

para  uma inclusão social  plena  e  aqueles  que,  por fal ta  deles ,  se encontram 

impedidos de o fazer  (Capucha,  2008).   

Estes  recursos incluem, não apenas bens materiais ,  mas também o 

capi tal  social  e  cul tural  dos a tores  sociais .  Como fenómeno 

mult idimensional ,  que se expressa no benefício pleno  de direi tos  de  

cidadania,  a  exclusão opõe -se claramente,  por  definição,  à  noção  de  

integração social  (Capucha,  1998).   

Coexis tem na exclusão,  uma série de fenómenos socia is ,  que 

interl igados,  cont r ibuem para a produção de excluídos,  já  aqui  referimos,  a  

pobreza,  o  desemprego,  mas também a  marginal idade,  ou a  discriminação.  

A is to  soma-se o caracter  cumulat ivo,  d inâmico e pers is tente da exclusão,  

que encerra no seu âmago,  processos de reprodução ( pela t ransmissão  

geracional)  e  evolução (pelo surgimento de novas formas),  q ue garantem a  

sua perpetuação,  numa dialét ica  causa -consequência de inúmeras  

desvinculações e rupturas  no tecido social ,  pondo em cheque a sua coesão e 

implicando manifestações de fragmentação  (Rodrigues,  E. ,  Samagaio,  F. ,  

Ferrei ra,  H. ,  Mendes,  M.,  Januário,  S . ,  1999).   

Como exemplo ,  um mau resul tado escolar ,  um estatuto de imigrante  

ou outro minori tár io ,  um insucesso numa esfera social ,  não conduz per s i ,  à  

exclusão,  mas a  acumulação de fatores  de exclusão,  de  deficiências ,  de  

insucessos,  parece  conduzir  à  rejeição social .  Outra  caracterís t ica das  

populações excluídas  é a  sua tendência para se contaminar,  pelo 

desenvolvimento do próprio processo  de exclusão ou pelo efei to  de  

espelho,  ou da violência que estas  populações exercem ent re s i  (Xiberras ,  

1993).   

Durkheim (1898/1977) foi  o  sociólogo que lançou as  bases  do  

estudo da exclusão  social ,  atente -se à  sua dis t inção entre sol idariedade 

mecanica e orgânica.  Para o “pai  da sociologia”,  o  elo,  o  cimento sem o 

qual  a  sociedade entra em desagregação,  é  a  sol idariedade,  não na sua  



S us a na  V a n e s s a  P e r e i r a  do  N a s c i me nt o  T e i x e i r a  C a r do s o  –  D o  D e s e mp r e g o  à  E x c l u s ã o  So c i a l  

“ E u r e k a ”  –  P ro g r a m a  P s i c o i n c l u s i v o  d e  Ap o i o  a o  C i d a d ã o  D e s e mp r e g a d o  

U n i v e r s i d a d e  Lu s ó fo n a  d e  H u ma n i d a d e  e  Te c n o l o g i a s  –  E s c o l a  d e  P s i c o lo g i a  e  C i ê n c i a s  d a  V id a       2 9  

concepção cris tã ,  mas na forma de conviv ência.  A Durkheim (1878/1977)  

preocupava a anomia,  o  esfacelamento do tecido social .  Na visão  

sociológia,  a  exclusão é produto do défice de coesão global ,  não se  

reduzindo a fenómenos individuais  ou meras  agregações (Lamarque,  1995).   

Mas para definir  e  de l imitar  a  exclusão,  na opinião de X iberras ,  é  

necessário observar  a  ex tensão dos campos material  e  conceptual  onde ela  

ocorre.  E não considerar  somente as  ca tegorias  de excluídos,  descri tas  na  

l i teratura,  mas também associar  os  processos q ue a provocam, como por  

exemplo,  o  integral ismo,  o terrorismo,  o racismo ou  no caso deste  

exercício,  o  desemprego,  gerado pela modernização do aparelho produt ivo 

e pelas  t ransformações nas  relações  do t rabalho,  e  em part icular ,  o  

desemprego de longa duração ,  es te úl t imo,  de empregabi l idade quase  

impossível ,  como um ‘ponto de não retorno’ ou uma ‘úl t ima estação’.   

O fenómeno do desemprego t raduz -se por uma exclusão recíproca,  

pois  se por um lado,  es ta condição é sent ida como uma defici ência por  

parte do  empregador;  por outro ,  do ponto de vis ta dos  desempregados,  

quanto mais  dura a vivência do desemprego,  mais  cresce a incapacidade de  

formar novas relações de t rabalho,  ader i r  a  novos projetos ,  assumir  novas  

responsabi l idades .  É,  segundo Xiberras  (1993) ,  a  própria vontade do  

indivíduo que é posta em causa.   

Fundamentalmente,  as  populações  excluídas  sentem toda uma 

diferença,  seja ela reivindicada ,  suportada ou imposta;  construindo-se em 

torno de valores ,  d i rei tos  e representações paradoxais ,  num culminar de  

rejeição e exclusão.  A exclusão não é apenas f ís ica,  geográfica ou material ;  

ela  ocorre também no plano espir i tual  e  das  ideias ,  sendo este plano ,  dos 

processos de exclusão s imbólic a,  menos vis ível ,  menos percept ível ,  l igado 

à destruição das  representações colet ivas  (Xiberras ,  1993).  No entanto,  

mesmo invis ibi l izada,  aos  olhos da  sociedade integrada,  a  exclusão  sente-

se ,  sobretudo,  psico logicamente.    

A part i r  da noção antropológica de marginal idade  (no sent ido de 

estar  à  margem e  não de del iquência) ,  também é  possível  abordar  o  

fenómeno da exclusão social .  Em que o sujei to  se encontra arrastado  para a  

peri fer ia  da sociedade,  onde estão todos aqueles  que não part i lham dos 
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valores  e das  representações sociais  dominantes ,  longe do centro s imból ico  

de representações e das  t ransaçõe s socia is  (Fernandes,  1995) .   

Na concepção de l iminaridade de Turner  (1967) ,  que abrange as  

formas de perceber  os  fenómenos marginais ,  ou mesmo ant ies t ruturais ,  o  

autor  ident i f ica uma condição l iminar,  ao mesmo tempo dentro e fora da  

est rutura social ,  no qual  baseia dois  modelos  de inter -relacionamento  

humano;  es t rutura –  a part i r  do qual  a  sociedade é hierarquizada e  

diferenciada,  e  o  outro communitas ,  em que as  pessoas  seriam todas iguais  

e  igualmente sujei tas  a  submissão.  Turner af i rma que a sociedade ( societas )  

é  um processo dialét ico com fases  sucessivas  de est rutura e communitas .  A 

l iminaridade integra  fenomenos de t ransição que se passam na vida social ,  

como a inclusão e a exclusão social .    

P ina Cabral  (2000)  entende que esta conceção de 

l iminaridade/marginal idade t raz  as  margens  para o centro,  marginal idade 

passa a ser  o  terreno onde a es t rutura é  constantemente reconstruída.  Uma 

das caracterís t icas  desta es t rutura é a  nova concepção  do agente social ,  

como um processo  dialet icamente uni f icado de produção do  sel f  e  do 

colet ivo.   

Nas sociedades modernas ocidentais ,  pobreza e exclusão reforçam -

se mutuamente.  A exclusão do mercado de t rabalho gera pobreza,  que por  

sua vez  impede o  acesso a  bens e serv iços essenciais .  Paralelamente,  os  

excluídos estão ampu tados na sua ident idade social ,  profiss ional  e  famil iar .   

Para Xiberras  (1993),  os  processos de exclusão t raduzem a ruptura  

de laços s imból icos,  pelo que os  desempregados se tornam excluídos das 

relações sociais  e  da esfera  de  representações a elas  associ adas,  tornando-

se suscept íveis  à  quebra de laços de sol idariedad e e r isco de  

marginal ização,  e  à  emergência de est ruturas  famil iares  mais  vulneráveis ,  

como famíl ias  monoparentais ,  bem como à diminuição de redes de  apoio e  

entreajuda,  famil iares  e  comunitári as .   

A questão dos l imiares ,  na visão da autora,  contr ibui  para um 

melhor entendimento da exclusão de forma autónoma,  pois  passa por  

ident i f icar  o  espaço de referência que provoca a rejeição  e as  múlt iplas  

formas pelas  quais  es ta se  produz.  Numa sociedade dominada pela  
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economia,  aqueles  que se encontram incapazes de  part icipar  no mercado 

são logo percebidos como excluídos.   

No que respei ta  à  ident i f icação destes  fenómenos,  enquanto a  

pobreza é essencialmente um “estado”,  um processo estát ico,  a  exclusão é  

um processo dinãmico,  associado a uma t rajectória que conduz à 

marginal ização.  Esta desintegração representa um défice de coesão social ,  

que é vis to como uma ameaça aos  mecanismos est ruturadores  das  

sociedades modernas  (Lamarque,  1995) .  Os ex luídos não são vis tos  como 

uma ordem ou uma classe,  mas antes  como uma falha,  um défice no tecido  

social  (Rosaval lon,  1995).  A ameaça de  ruptura é gerada  por grupos cuja  

ex is tência abala a coesão social ,  cr iando um sent imento de inquietude 

(Castel ,  1991).  

No sent ido de just i f icar  o  t í tulo ‘aproximação de concei tos’  e  de 

demonstrar  que  ex is te um variado número de definições de  exclusão social ,  

com visões  diversas ,  que incluem ou excluem a pobreza,  que definem pelo  

oposto (exclusão versus  integração),  mas que remetem para n oções de  

diferença e marginal idade,  passamos a elencar  as  visões  de diversos  

autores ,  em definições s intét icas  de exclusão social :  

Em moldes mais atuais  ex is tem alguns autores  para quem a exclusão 

social  é  a  nova questão social ,  que resul ta  do facto de alg uns sectores  da  

população estarem à margem do s is tema económico e para quem o 

capi tal ismo não encontra ut i l idade  (Rosanval lon,  1995;  Fernandes,  1995;  

Capucha,  2005).   

Na perspect iva de  outros  autores ,  a  exclusão social  é  como um largo  

chapéu,  um ‘umbrel la term ’  que permite dar  cobertura a  uma série  de  

s i tuações e noção difusas ,  nas  quais  se encontram o desemprego e a  

pobreza,  como referi  anteriormente (Costa,  Bat is ta ,  Peris ta  & Carri lho,  

2008) mas embora lhe seja dado um signif icado recente,  a  sua ex is tênci a 

remonta à ant iguidade,  na forma do exí l io ,  do ostracismo ateniense ou do 

desterro de Roma,  na condição de pária  na civi l ização hindu,  ou do gueto,  

desde a Idade Média  (Xiberras ,  1993 ).   

A Exclusão Social  es tá associada à  ideia de marginal idade e pluri  

et iologias .  Por vezes  entendid a  como produto de factores  int r í nsecos ao  
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individuo,  outras  como resu l tado de factores  ex tr insecos.  Podendo t raduzir -

se em questões  económicas,  sociais ,  ét inicas ,  pol i t icas ,  de  just iça ou de  

direi tos ,  pessoais ,  de oportunidades,  de carências  ou de cidadania.   

Numa definição da Comissão das  Comunidades Europeias  (2003),  A 

Exclusão social  é  vi s ta  como um processo pelo qual  alguns  individuos são 

empurrados para a margem da sociedade e impedidos de nela part iciparem 

plenamente,  em vi r tude da sua pobreza,  ou fal ta  de competências  básicas ,  

ou de oportunidades de aprendizagem ao longo da vida ,  ou ainda em 

resul tado de discriminação (COM, 2003) .  

Barry (1988),  Considera a Exclusão  Social  uma violação das  

ex igências  da just iça social ,  manif estada at ravés de  confl i tos  de 

oportunidades e  associados com a incapacidade de part icipar  efect ivamente  

na pol í t ica.  E dis t ingue o fenómeno da exclusão social  da pobreza e da  

desigualdade económica.   

Lopes (2006),  part i lha a ideia de que a exclusão se rel aciona com 

um plano de causal idade complexo e mult idimensional ,  di ferenciando -se da  

concepção de pobreza.  

Kowarick  (2003),  expl ica que no século XIV, a palavra esteve  

associada à ideia de não ser  admit ido,  ser  repel ido ou de ser  mandado 

embora.  E  que poste riormente,  passou a designar  alguém que se encontra  

desprovido de direi tos .  A exc lusão também aparece associada à fal ta  de  

integração social  (Hunter ,  2000).  

A Integração Social  pode ser  definida como a posse e o  uso  efect ivo 

das  competências  l igadas à vida  social ,  exprimindo capacidades de escolha,  

numa plural idade vasta,  aberta e  mutável  de est i los  de vida em que todo s  

part i lham a cidadania (Almeida,  1992).   

Pires  (1999) ,  designa integração socia l  como a incorporação dos 

agentes  num espaço  social  comum, nu m plano micro,  e ,  no plano macro,  o  

modo como são compat ibi l izados diferentes  subsis temas sociais ,  sendo uma 

das  dimensões do problema da ordem, na medida em que envolve os  modos 

de padronização da vida social  no âmbito da s  ar t iculações entre ‘as  partes’  

e  o  ‘ todo’ .   
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Nesta ideia,  es tá implici ta  a  noção de inclusão social  no modo como 

os actores  sociais  se relacionam e cons troem vínculos  que os  l igam a um 

espaço comum, organizado est ruturalmente numa ordem social  subjacente.   

Este movimento ent re o  todo e  as  partes  es tá patente por exemplo na 

invest igação da real idade na perspet iva marxis ta,  sendo que não é possível  

pensar  um sem o  outro.  Para a dialét ica,  a  contradição é essencial ,  pelo que 

devemos pensar  tanto o que une as  partes  entre s i  e  com o todo,  bem como 

as  contradições entre eles  (Cout inho e Diogo,  2006).   

Veri f icamos que alguns autores  entendem a quest ão social  da 

exclusão como algo diferenciável  da pobreza.  De facto,  o  fenómeno da  

exclusão não está res t r i to  aos  ex tratos  mais  pobres ,  podendo at ingir  todas  

as  camadas económicas da sociedade ( Cout inho & Diogo ,  2006).   

A exclusão social ,  como é entendida atualmente,  no contexto 

socioeconómico ,  parece  um nome moderno  para falar  da pobreza,  por se  

t ratar  de um termo  mais  vago e ,  por isso  poli t icamente menos  

comprometedor  (Caleiras ,  2011).  

Mas,  sendo  a força  de t rabalho de um individuo o seu modo de  

sustento,  poderá colocar -se a seguinte questão:  o  afastamento prolongado 

dos s is temas de rendimento,  de t rabalho e de consumo,  pode conduzir  a  

s i tuações de pobr eza,  sendo a pobreza uma real idade mult idimensional 

muito mais  complexa?   

Na opinião de Moller  e  Hespanha (2002),  uma s i tuação pontual  de 

desemprego pode não gerar  um quadro de pobreza.  No entanto o  

prolongamento do desemprego,  em cenários  já  de s i ,  desfavoráveis ,  com 

fatores  de r isco acrescidos,  pode conduzir  a  s i tuações  de exclusão das  

várias  esferas  sociai s  em que se deve estar  inserido .   

Com múlt iplas  dimensões,  desemprego e pobreza,  são duas 

real idades  que apresentam dif ic uldades  de medição e designaçã o,  como já  

foi  mencionado.  No topo,  sal ienta -se a inda a exclusão social ,  como uma 

designação pol í t icamente correcta ,  que  abrange estas  e  outras  dimensões  

(Costa ,  Bat is ta ,  Peri s ta ,  e  Carri lho,  2008 ).  

Na anál ise das  representações dos agentes  sociais ,  ( Paugam, Zoyem 

& Charbonnel ,  1993),  reforçam que os  actores  devem ter  margem de 
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autonomia para in teriorizar ,  recusar  ou negociar  a  definição do seu 

estatuto.  Por seu turno,  essas  representações são objecto de est igmatização  

e et iquetagem, que as  reforça.  As dif i culdades de  integração  advém da 

incapacidade destas  representações,  superarem o  processo de et iquetagem 

que as  ident i f ica como desfavorecidas .    

As representações normalizantes  da sociedade moderna estabelecem 

padrões a at ingir ,  n íveis  de sucesso,  processo s normativos  que abrangem 

prat icamente todas as  esfer as  da sociedade.  Quem não é bem-sucedido de  

acordo com os l imiares  de normalidade definidos (na escola,  na vida  

pessoal ,  no t rabalho) é conotado com insucesso.  Este in sucesso em relação  

ao normativo  está  presente nos processos de exclusão  (Xiberras ,  1993) .  

No quadro  social ,  Caleiras  fala de ‘velha’  e  ‘nova’  pobreza.  Outros  

autores  corroboram esta anál ise,  ao ident i f icar  categorias  ‘ t radicionais ’  de  

excluídos,  como sejam: idosos,  nomeadamente os  de fracos recursos  

f inanceiros ,  i solados ou em cenários  de  desintegração e vio lência famil iar ;  

t rabalhadores  rurais ,  que dif ici lmente rentabi l izam uma act ividade a grícola  

ou pecuária t radicional ;  assalariados com baixas  qual i f icações e  

remunerações  (Rodr igues et  al . ,  1999).  

E novas categorias  emergent es  no cenário social ,  tais  como: 

desempregados de  longa du ração com fraca empregabi l idade,  baixas 

qual i f icações,  obsoletos  em relação às  novas tecnologias  e  isolados porque 

privados das  novas redes sociais  e  de t rabalho;  grupos étnicos,  rel igiosos e 

cul turais  minori tár ios ;  famíl ias  monoparentais  com escassos recursos;  

jovens em risco,  (ex)  toxico dependentes ,  int i tucional izados;  pessoas com 

deficiencia,  impedidas  de t rabalhar ,  depende ntes  de famíl ia  ou inst i tuições;  

pessoas sem-abrigo ,  onde já  de  s i  prol i feram mult i  e t iologias  como 

alcool ismo,  toxicodependência ,  rutura  famil iar ,  deficiência ,  etc ;  

t rabalhadores  informais ,  que vivem de biscates  sem qualquer proteção  

social ;  mulheres;  grávidas ,  jovens  à procura  do primeiro  emp rego;  doentes  

crónicos e beneficiár ios  do rendimento mínimo garant ido  (Rodrigues et  al . ,  

1999).  

A divers idade das  s i tuações de  vulnerabi l idade e exclusão está 

elencada nestas  categorias  ‘novas’  e  ‘velhas’  e  cruza-se com as  
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representações cul turais  e  sociai s  de cada indivíduo,  tornando -se necessária 

a  apreensão dos modos de vida  dos actores  sociais  para  entender o  

fenómeno da exclusão social  em Portugal  ( Capucha,  1998)  

A Psicologia Forense e da  Exclusão Social ,  tende a privel igiar  o  

es tudo da ruptura,  pela apreensão dos  discursos dos actores  sociais ,  mais  

do que a coesão per s i ,  ta l  como a sociologia contemporânea,  a  quem 

interessa a compreensão a contrario  dos  mecanismos de coesão social .  

A ruptura de laços,  com o mercado,  com o conhecimento ,  com o 

social ,  com o famil iar  e  o  insucesso na imagem de s i  pode conduzir  à  perda  

de vínculos ,  ao  isolamento e à psicopatologia (Xiberras ,1993).   

Adicionalmente  importa à  Psicologia  Forense e da Exclusão  Social ,  

a  componente  de desvio na exclusão,  para além da ausência de  relação ou  

desvinculação entre a sociedade e os  seus excluídos.   

A temática do desvio  pode ser  vis ta  como erguendo-se em torno do 

concei to de anomia ,  a  part i r  da hipotese sociológica de  que quando a  

densidade social  aumen ta,  a  densidade moral  decresce dando lugar às  

patologias  sociais  com o crime,  desvio,  marginal idade,  conotadas com a  

exclusão (Xiberras ,  1993) .  Esta visão denota a importância  de uma área da  

Psicologia que conjuga as  du as vertentes:  desvio e exclusão.  

A ideia de que a humanidade esconde um paradoxo em processo é 

expressa na frase “  Quanto mais  exper iência temos com aqueles  de quem 

somos afins ,  mais  ní t ida se torna a evidência de que não podemos ser  af ins  

deles” (Garcia et  a l . ,  2000,  p .8) .  Na sequência desta ide ia,  os  autores  

descrevem a dial ét ica da inclusão-exclusão como processos 

interdependentes  de  ident idade e di ferença,  sujei tos  a categorização.  Esta  

visão não se res t r inge  às  questões  económicas ou pol í t icas ,  mas destaca a  

importância dos movimentos de projeções recíprocas  e dinâmicas 

relacionais  na anál ise das  questões  sociais .  Para tal ,  Garcia e colaboradores  

(2000),  baseiam-se  nas  concepções f i losóficas  de Hobbes e Rousseau,  

evidenciando a natureza dicotómica do homem que estará na genese das  

configurações que as  sociedades vão assumin do ao longo dos séculos .   

Na agenda actual ,  o  projeto obssessivo da biopol í t ica é  aniqui lar  a  

exclusão social ,  concei to que ganhou es tatuto pol í t ico e não apenas  socio -
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económico.  No entanto,  o  modelo assalariado e compet i t ivo por via do  

desenvolvimento con t inua a produzir  excluídos,  desempregados e pobres ,  

f icando estas  dimensões inexoravelmente agregadas.  A inquietude face à  

desagregação do tecido social  permanece e ref lecte -se na imagem das novas  

gerações de estranhos .  Paradoxalmente,  “jamais  poderemos  re presentarmo-

nos sem conceptual izarmos s imultaneamente a imagem do outro;  jamais  

f ixaremos a ident idade do outro sem a arrancarmos à imagem i lusória de  

nós próprios”.  É este o  paradoxo das  re lações sociais  (Garcia et  al . ,  2000,  

p .13).  
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Capítulo II  –  O Desemprego em Portugal  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



S us a na  V a n e s s a  P e r e i r a  do  N a s c i me nt o  T e i x e i r a  C a r do s o  –  D o  D e s e mp r e g o  à  E x c l u s ã o  So c i a l  

“ E u r e k a ”  –  P ro g r a m a  P s i c o i n c l u s i v o  d e  Ap o i o  a o  C i d a d ã o  D e s e mp r e g a d o  

U n i v e r s i d a d e  Lu s ó fo n a  d e  H u ma n i d a d e  e  Te c n o l o g i a s  –  E s c o l a  d e  P s i c o lo g i a  e  C i ê n c i a s  d a  V id a       3 8  

 

1.  Os números e as  causas de desemprego  

 

No primeiro capí tulo foi  fei ta  uma contextual ização do m omento 

social  actual  e  elencadas as  al terações no mercado de t rabalho,  as  suas  

consequências  e implicações decorrentes  da global ização,  o  que terá 

al terado o paradigma de emprego e gerado números crí t icos  de desemprego  

a nível  geral .  Pelo que,  neste capí tulo,  se pretende demonstrar  qual  o  

quadro do desemprego em Portugal ,  em t ermos estat ís t icos ,  

macroeconómicos e  af lorar  as  suas  causas .  Deste modo temos uma ideia  

quant i tat iva desta problemática,  antes  de avançarmos para  outros  aspectos  

mais  qual i tat ivos da mesma.   

As expl icações  sociológicas  do desemprego  t raduzem-se no plano  

prát ico em causas  que não  nos são  desconhecidas ,  pois  nos  úl t imos anos as  

not ícias  dão-nos conta,  com frequência,  do que se passa na paisagem 

laboral  nacional .  Para nos ajudar a  perceber as  causas  do desemprego no  

determinado espaço  económico,  vamos abordar  um modelo que descreve o  

s is tema de emprego em Portugal .  

O s is tema de emprego é composto por  um  conjunto de est ruturas ,  

agentes  e mecanismos económicos e sociais  que desenham a ut i l ização e a 

ci rculação da mão -de-obra  em interacção com os  processos de reprodução  

dessa mesma mão-de-obra  (Rodrigues,  1996).  Este s is tema não resul ta  de  

um simples  processo  de interacção entre procura de emprego,  por parte da  

população,  e  de oferta de emprego,  por parte do s is tema produt ivo .  De 

facto,  ex is tem efei tos  em cadeia que são gerado s ent re os  diversos  

componentes  deste  s is tema e que têm um papel  crucial  na  determinação da 

quant idade e da qual idade do emprego de  um país .   

A procura de emprego resul ta  da interação  de variáveis  como o  

s is tema educat ivo/format ivo ,  a  gestão do desemprego,  da reforma,  do apoio 

social ,  da emigração e imigração e ainda das  modal idades de  urbanização e  

de acesso à propriedade.  A oferta de emprego,  por seu lado,  resul ta  dos  

efei tos  em cadeia de factores  como a gestão  da  mão-de-obra,  os  modelos  



S us a na  V a n e s s a  P e r e i r a  do  N a s c i me nt o  T e i x e i r a  C a r do s o  –  D o  D e s e mp r e g o  à  E x c l u s ã o  So c i a l  

“ E u r e k a ”  –  P ro g r a m a  P s i c o i n c l u s i v o  d e  Ap o i o  a o  C i d a d ã o  D e s e mp r e g a d o  

U n i v e r s i d a d e  Lu s ó fo n a  d e  H u ma n i d a d e  e  Te c n o l o g i a s  –  E s c o l a  d e  P s i c o lo g i a  e  C i ê n c i a s  d a  V id a       3 9  

organizacionais ,  os  processos de produção,  o  t ipo de  empresas ,  e  a  

organização da act iv idade económica  (Rodrigues,  1996).  

Segundo a autora,  t odos estes  factores ,  ass im como as  s inergias  

resul tantes  entre e les ,  inf luenciam a  mobil idade entre  os  grupos de  

população empregada ,  desempregada,  inact iva ou emigrada.  É desta  

complexa rede de  interacções que decorre o s is tema laboral .  Neste  

processo,  a  oferta  domina a procura ,  porque dispõe da  capacidade de  

mobil izar  ou rejei tar  select ivamente as  várias  camadas da  população.  No 

entanto,  a  procura  dispõe de  uma relat iva autonomia ,  que pode ser  

i lust rada,  por exemplo,  pelas  es t ratégias  desencadeadas  para tentar  adequar 

as  qual i f icações da  população às  necessidades sent idas  pelas  empresas  

(Rodrigues,  1996) .   

Em suma,  es te  modelo de s is t ema de emprego sal ienta a importância  

de enquadrar  todo este processo em função de aspectos  como os t ipos de 

famíl ia ,  as  modal idades de cul tura e de poder empresarial ,  o  movimento 

s indical ,  o  aparelho  de Estado,  todo o  s is tema de  relações  laborais  ou  o  

padrão de especial ização produt iva.  No cenário atual ,  muitas  destas  esferas  

não são t idas  em conta ou não são pensadas est ratégicamente num consenso  

alargado,  pelo que o  desemprego prol i fera.  

Para além do discurso neol iberal  da compet i t ividade ,  referido no 

enquadramento inicial  deste t rabalho ,  as  causas  mais  ‘vis íveis ’  do  

desemprego em Portugal  es tão relacionadas com o e ncerramento de  

unidades fabris ,  não renovação de contratos ,  o  despedimento ,  (por vezes  

por motivos de baixa médica,  o  que sugere que usufruir  de direi tos  tem 

consequências) ,  ou  o auto -despedimento (porque as  relações laborais  se  

deterioraram ou porque o salário deixa de ser  pago ) .  Por vezes  os  

t rabalhadores  são  su jei tos  a s i tuações de  assédio moral ,  para  forçar  a  saída  

e nem sempre conseguem res is t i r ,  mesmo sabendo que a saída voluntária  

será impedi t iva de  conseguir  posteriormente o subsídio de desemprego.  A 

fal ta  de preparação /formação para ger i r  o  próprio negócio,  mesmo que 

pequeno,  também é  outro factor  que  conduz ao desemprego,  quando se é  

forçado a declarar  falência (Caleiras ,  2011).  No mesmo sent ido,  o  Relatório 

da Inspeção aos Centros  de Emprego,  de 2011,  relat ivo aos programas de  
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apoio à cr iação de  emprego,  menciona que a taxa de  insucesso destes  

projetos  de invest imento está,  na opinião d os técnicos ,  na fal ta  de  

preparação dos promotores  para serem gestores  dos seus próprios  negócios  

(Provedor de Just iça ,  2011).  

A f igura 3  dá conta da evolução das  taxas  de crescimento real  do  

PIB e do desemprego em Portugal ,  entre 2002 e 2012.  Exis te uma r elação  

entre o r i tmo do crescimento económico e a evolução do desemprego.  A 

s i tuação do desemprego agrava -se ou melhora conforme se veri f ique um 

crescimento ou uma quebra da taxa de  evolução do PIB.  A contração do  

crescimento do  PIB em 2003 foi  acompanhada  por um aumento do  

desemprego em cerca de 1,5 pontos .  Ao longo da série,  os  níveis  de  

desemprego foram consecut ivamente aumentando,  apesar  de uma relat iva  

recuperação económica até 2007.  Em 2009,  uma forte ret ração no  

crescimento real  do PIB,  provocou um a umento do desemprego em 2,1 p.p,  

tendência que se agravou nos anos seguintes  (+5,3 p.p) .   

 

Figura 3.  Taxa de  crescimento  real  do  PIB e Taxa de  desemprego 

em Portugal  (%)  

 

 

Fonte: Eurostat/ Observatório das Desigualdades 

 

Na observação dos fenómenos de  exc lusão decorrentes  do 

desemprego,  é  incontornável  a  questão  do t rabalho feminino,  pois  quando 
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int roduzimos a categoria género na anál ise,  os  números demonstram que as  

mulheres  são mais  excluídas  do que os  homens no mercad o de t rabalho.  

Tradicionalmente,  sabemos que as  mulheres  es tão remetidas  para  o t rabalho 

isolado,  invís ivel ,  domést ico,  ao qual  é  at r ibuído pouca importância  

(Cout inho & Diogo,  2006).  E apesar  de a  sociedade ter  evoluído,  em termos 

do aumento do número de mulheres  no mercado de t rabalho e co m níveis  

mais  elevados  de  habi l i tações  académicas ,  a  at ividade profiss ional  

feminina cont inua em larga escala a ser  caracterizada por descont inuidade,  

devido ao ciclo de vida natural ,  que inlui  a  maternidade e às  dif iculdades 

que decorrem de manter  a  harmo nia domést ica e profiss ional  ( idem).  Exis te 

cul turalmente,  uma desvalorização do t rabalho feminino e apesar  de essa  

discriminação  não ser  considerada pol i t icamente corre ta  nas  sociedades  

modernas,  ela cont inua a ex is t i r ,  como demonstra a  f igura seguinte.  

A f igura  4  permite  evidenciar  a  evolução da taxa de  desemprego,  

entre 1998 e 2013,  também segundo o sexo.  Com exceção do ano de 2012,  

as  mulheres  foram sempre mais  afetadas pelo desemprego que os  homens.  

Porém, nos úl t imos anos tem sido evidente uma aproxim ação do nível  de  

desemprego mascul ino ao feminino.  Em 2013,  a  taxa de desemprego 

feminina e mascul ina (com uma diferença de 0,3 pontos)  at inge os  16%, o  

valor  mais  elevado de toda a série  temporal .  
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Figura 4. Taxa de desemprego em Portugal ,  segundo o  sexo ,  entre 

1998 e 2013.  

 

Fonte: Eurostat/ Observatório das Desigualdades 

 

Um estudo de 2014,  real izado pelo Observatório das  Desigualdades 

(OD),  sobre o desemprego em Portugal ,  no contexto de crise f inanceira,  

ensaia um olhar  sobre a economia portuguesa a pa rt i r  daqueles  que,  embora  

queiram part icipar  no processo de produção de r iqueza,  es tão excluí dos do 

mesmo:  os  desempregados.   

Este es tudo reporta -se ao 3º  t r imestre de 2008,  período que marca o  

início da crise  f inanceira internacional  e  o  período homólogo de  2010.  

Neste período,  o  número de desempregados  em Portugal  es t imados pelo 

INE a part i r  de uma amostra representat iva da população portuguesa  

aumentou 40,5%.  Is to s ignif ica  um aumento  cerca de  175 mil  

desempregados,  que  f ixou a taxa de desemprego nos 10, 9% (OD, 2010).   

Embora a taxa de desemprego em Portugal  seja mais  baixa nos 

grupos etár ios  mais  velhos,  foi  sobretudo entre os  act ivos com mais  de 35 

anos que se veri f icou um aumento mais  pronunciado do número de  

desempregos entre o 3º  t r imestre de 2008 e o período homólogo de 2010.  

Quer na faixa etár ia  dos 35 -44 anos,  quer  na dos 45 -64 anos,  es te indicador  
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aumentou mais  de  50% no intervalo em causa.  Estes  são os  grupos etár ios  

que apresentam uma menor qual i f icação escolar  relat iva e que,  neste  

sent ido,  se assumem como a grande maioria dos 419 mil  desempregados  

est imados pelo INE que,  no 3º  t r imestre de 2010,  não t inham ido além do 9º  

ano de escolaridade.  No intervalo temporal  em anál ise,  o  número de 

desempregados com este perf i l  escolar  aumentou 40%, um val or  portanto 

muito próximo da variação homóloga para o total  de desempregados  (OD,  

2010).  

No entanto,  foi  na  categoria dos  que concluíram no máximo o ensino  

secundário/pós-secundário que se ver i f icou um aumento relat ivo mais  

pronunciado do  número de  desempr egados entre  os  dois  t r imestres  

mencionados.  Embora em termos absolutos  es ta categoria tenha uma 

expressão bem menor do que a regis tada  pela que integra os  desempregados  

que não foram além do 9º  ano,  entre o 3º  t r imestre de 2008 e o período 

correspondente de 2010 o número de desempregados com es te perf i l  escolar  

aumentou cerca  de  85%. Ora esta é  uma categoria de  desempregados  

principalmente composta por indivíduos com idades até aos  34 anos  (OD, 

2010).  

O aumento do  desemprego parece assim ter  incidido em do is  grandes  

grupos t rabalhadores:  um primeiro mais  velho e com qual i f icações 

escolares  baixas  ou muito baixas;  um outro composto por act ivos mais  

jovens e com qual i f icações intermédias .  No quadro 1,  podemos constatar ,  

s intet izadamente,  as  principais  conclus ões do estudo do Observatório das  

Desigualdades.  
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Quadro 1. Desemprego em Portugal  no 3º  t r imestre de 2010  

 

  
N º  d e  

d e s e m p r e g a do s  
( m i lh a r e s )  

P e s o  
r e l a t i v o  

( % )  

Ta x a  d e  
d e s e m p r e go  

( % )  

V a r i a ç ã o  
h o m ó l og a  
f a c e  a o  3 º  
t r i m e s t r e  
d e  2 0 0 8  

( % )  

To t a l  6 0 9 , 4  1 0 0  1 0 , 9  4 0 , 5  

   H om e n s  2 8 1 , 2  4 6 , 1  9 , 6  4 5 , 2  

   Mu l h e r e s  3 2 8 , 2  5 3 , 9  1 2 , 4  3 6 , 8  

I d a d e          

   1 5 - 2 4  a n os  9 8 , 8  1 6 , 2  2 3 , 4  1 3 , 3  

   2 5 - 3 4  a n os  1 8 6 , 6  3 0 , 6  1 3 , 2  3 4 , 7  

   3 5 - 4 4  a n os  1 3 8 , 8  2 2 , 8  9 , 5  5 3 , 5  

   4 5 - 6 4  a n os  1 8 5 , 2  3 0 , 4  8 , 1  5 6 , 2  

N í v e l  d e  e s c o l a r i d a d e  c om p l e t o          

   A t é  a o  9 º  a n o  4 1 8 , 6  6 8 , 7  1 1 , 5  4 0  

   E ns i n o  s e c u n d á r i o  os  pó s - s ec u n d á r i o  1 2 2 , 3  2 0 , 1  1 1 , 7  8 4 , 7  

   E ns i n o  s u p e r i o r  6 8 , 5  1 1 , 2  7 , 8  - 0 , 3  

R e g i õ e s          

   N o r t e  2 6 2 , 8  4 3 , 1  1 3 , 2  4 5 , 7  

   C e n t r o  9 9 , 2  1 6 , 3  7 , 4  2 6 , 5  

   L i s b o a  1 5 7 , 8  2 5 , 9  1 1 , 3  3 7 , 6  

   A l e n t e j o  4 2 , 8  7  1 1 , 6  2 8 , 1  

   A l g a r v e  2 8 , 9  4 , 7  1 2 , 8  1 1 5 , 7  

   RA  A ç o r es  7 , 8  1 1 , 3  6 , 6  2 5 , 8  

   RA  Ma d e i r a  1 0 , 1  1 , 7  7 , 8  3 8 , 4  

D u r a ç ã o  d a  p r o c u r a          

   Me n o s  d e  1  m ês  2 8 , 5  4 , 7  0 , 5  - 2 4 , 6  

   1  a  6  m es e s  1 4 1 , 5  2 3 , 2  2 , 5  1 7 , 2  

   7  a  1 1  m es e s  9 8 , 6  1 6 , 2  1 , 8  7 1 , 2  

   1 2  a  2 4  m es e s  1 5 7 , 6  2 5 , 9  2 , 8  6 2 , 8  

   2 5  e  m a i s   m e s es  1 8 1 , 6  2 9 , 8  3 , 3  5 5 , 2  

Fonte: Eurostat/ Observatório das Desigualdades 

 

Na anál ise  sumária às  causas  do desemprego interessa subl inhar um 

aspeto preocupante ,  que é talvez  um dos principais  problemas que o país  

vai  ter  de enfrentar  nos próximos anos:  o  aumento do tempo de 

permanência numa si tuação de desemprego.  O mesmo estudo do  

Observatório das  Desigualdades  (OD) conclui  que no 3º  t r imestre de 2010 
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mais de metade da  população desempregada estava nessa s i tuação há  mais  

de 12 meses:  32,8% no grupo etário dos 15 -24 anos;  53,8% no grupo dos  

25-49 anos e 72,9% no grupo dos 50 -64 anos.  Por outro lado,  no período 

anal isado,  o  número de desempregados nessa s i tuação  num intervalo 

temporal  entre os  12-24 meses e há 25 ou mais  meses  aumentou,  

respect ivamente,  62 ,8% e 55,2%  (OD, 2010).   

Os resul tados agravam-se nos escalões  etár ios  mais  velhos,  mas não  

deixam de ser  preocupantes  entre os  mais  jovens.  Se por um lado,  os  mais 

velhos têm grandes dif iculdad es em re integrar  o  mercado de t rabalho;  por  

outro,  o  acesso ao primeiro emprego ou descont inuidade no início do 

t rajeto profiss ional  é  um problema para os  mais  jovens.  

As baixas  qual i f icações  ou baixa empregabi l idade  e adequação às  

oportunidades emergentes  do mercado,  por parte  dos t rabalhadores  

portugueses  é um ponto importante a sal ientar .   

Rodrigues  (1998),  relaciona a melhoria  da especial ização produt iva 

e a  melhoria da  qual idade de emprego.  Primeiro,  a  melhoria da  

especial ização pode alavancar o desenv olvimento de sectores  ou de  

segmentos cujas  caracterís t icas  tendem a ex igir  qual i f icações,  em média,  

mais  elevadas,  ex igindo capacidade de resposta por parte do s is tema 

educat ivo.   

Por sua vez ,  a  ex is tência de recursos  humanos mais  qual i f icados 

faci l i tará a adopção de escolhas  tecnológicas  e organizacionais  com maior  

qual idade,  desde que seja assegurada uma mudança nas  cul turas  de empresa  

e na  sua  capacidade de  gestão  e  de organização  do t rabalho.  Caso este  

aspecto se cumpra ,  desenvolver -se-ão novos factores  de compet i t ividade,  

que,  tendencialmente,  levarão a uma reorientação do  invest imento,  à  

melhoria da especia l ização produt iva e ao aumento da margem de manobra  

f inanceira das  empresas ,  t raduzindo-se numa melhoria da qual idade do  

emprego.  Para tal  é  necess ário que ocorra uma elevação progressiva das  

pol í t icas  produzidas  no quadro da  negociação  colect iva e  social  

(Rodrigues,  1998).   
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2.  As consequências  do desemprego  

 

Para uma f idedigna  compreensão das  implicações do desemprego,  

deveremos real izar  um exerc ício de aproximação aos sujei tos  e às  suas  

vivências ,  para além dos números e da economia.  

Exis tem toda uma série de vantagens materiais  e  psicológicas  que 

advém do emprego.  Um estudo de 2012,  real izado na  Universidade de  

Coimbra,  que relaciona as  dimensõe s ps icológicas  com o  desemprego,  foca  

as  relações  de adaptabi l idade,  bem -estar  e  saúde mental  que o  emprego 

confere.  Os  efei tos  posi t ivos são abrangentes:  oportunidade para  o 

controlo,  uso de competencias ,  object ivos ex ternos,  variedade,  clareza  

ambiental ,  disponibil idade de dinheiro,  segurança f ís ica,  oportunidade para  

contactos  interpessoais  e  posição social  valorizável  ( Rodrigues ,  2012).   

Nesta temát ica,  des taca -se Jahoda (1982) que elaborou  o  Modelo 

Funcional  com o qual  enfat iza a importância do t rabalh o e das  funções  

mult idimensionais  latentes  do t rabalho na vida dos sujei tos .  Benefícios  tais  

como:  est rutura temporal ;  intencional idade e propósi to;  part icipação;  

contacto e part i lha  regular  de experiências  para além das fronteiras  da  

famíl ia;  fazer  parte  dos object ivos e propósi tos  dos outros;  informação 

acerca da ident idade e do estatuto pessoal ,  cuja perda causa angúst ia  e  

stress  nos  indivíduos (Jahoda,  1982).  

Perder  o  emprego,  começa p or ser  um ‘golpe’  na vida de  um 

indíviduo.  O desaparecimento das  vantagens  acima elencadas,  tem efei tos  

psicológicos ,  materiais  e  sociais ,  que  são  apontados por diversos  modelos  e  

que passam por  uma perda de autonomia f inanceira,  que consequentemente  

produz uma série de danos colaterais  em escalada;  menor acesso a recursos,  

diminuição de act ividades sociais  (comida,  casa,  segurança  f ís ica) ,  

impossibi l idade de planear  e  organizar  es t i los  de vida sat isfatórios ,  

s intomas de saúde,  stress ,  es t igmatização ,  sent imentos  de vergonha e  

degradação (Rodrigues,  2012).   

Estas  consequências  do desemprego são variáveis ,  consoante a s  

possibi l idades al ternat ivas  que os  indivíduos possuem e os  seus recursos.  
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Terão tendência a agravar -se em quadros de maior  duração do desemprego 

e menor qual idade de recursos,  sendo muito prejudiciais  nos casos em que 

estes  não exis tem de todo  (Rodrigues,  2012) .   

Se o desempregado não puder benef iciar  de  qualquer  apoio do 

Estado,  porque não se enquadra  naqui lo  que está formatado em termos  de  

providência,  o  impacto é imediatamente dramático (Caleiras ,  2011).  Uma 

vez  perdido o rendimento salarial ,  a  posição f inanceira  é de ex trema  

fragi l idade e pode provocar num curto  período de tempo uma si tuação de  

exclusão extrema,  com o indivíduo a viver  de esmolas  na rua.   

Os que podem beneficiar  de ajuda temp orária (subsídio de 

desemprego)  poderão durante algum tempo amenizar  o  impacto,  mas se não  

conseguirem reintegrar -se atempadamente no  mercado de t rabalho,  

chegarão à mesma si tuação de fragi l idade dos primeiros  (Caleiras ,  2011) .  

Atualmente,  com as  pol í t icas  de austeridade a terem impacto  na duração do  

subsídio de desemprego,  es te não se es tende o suficiente para  cobri r  o  

tempo necessário para encontrar  um novo emprego (Hespanha & Matos,  

2000).  

De sal ientar  que independentemente da s i tuação,  a  perda de  emprego 

implica a desorganização do modo de vida,  que será mais  cr í t ica,  na  

população mais  idosa,  hab i tuada a uma ‘vida de t rabalho’ ,  que se vê 

confrontada com mudanças muito radicais ,  numa al tura da vida em que 

outras  ci rcunstâncias  se impõem, especialmente as  problemáticas  de s aúde.  

Como tal ,  poderão surgir  os  sent imentos  de desvalorização pessoal ,  

inut i l idade e angúst ia  (Caleiras ,  2011;  Rodrigues,  2012) .   

Entre os  desempregados,  aqueles  que são mais  dif ici lmente 

empregáveis  são designados por ‘públ icos  dif iceis’ .  No caso destes ,  ex is te 

uma maior vulnerabi l idade e um sent imento forte  de exclusão face ao 

mercado  (Caleiras ,  2011) .  A sua condição beneficiar ia ,  de uma intervenção  

part icular ,  numa es tratégia de pr omoção de inclusão social  e  bem -estar  

psicológico,  com o correspondente apoio material .  

Curiosamente alguns autores  apontam sensações negat ivas  não só 

nos desempregados,  mas também naqueles  que estando a t rabalhar ,  o  fazem 

em condições de  vínculos  contratuais  precários ,  de  grande instabi l idade.  



S us a na  V a n e s s a  P e r e i r a  do  N a s c i me nt o  T e i x e i r a  C a r do s o  –  D o  D e s e mp r e g o  à  E x c l u s ã o  So c i a l  

“ E u r e k a ”  –  P ro g r a m a  P s i c o i n c l u s i v o  d e  Ap o i o  a o  C i d a d ã o  D e s e mp r e g a d o  

U n i v e r s i d a d e  Lu s ó fo n a  d e  H u ma n i d a d e  e  Te c n o l o g i a s  –  E s c o l a  d e  P s i c o lo g i a  e  C i ê n c i a s  d a  V id a       4 8  

Assim, Sennet  (2001) refere a de sintegração de  proje tos  pessoais  e  

danif icação do carácter  pelo capi tal ismo,  a  instabi l idade pessoal  sent ida 

pelos  t rabalhadores  é mencionada por  Mingione (1998) e a  banal ização do  

sofr imento de quem está a  t rabalhar ,  mas também de quem está excluído da 

vida profiss ional  act iva é apontada por Déjours  (1998).  Disrupção de  

modos de vida,  com consequências  negat ivas  a  nível  pessoal ,  social  e  

famil iar  (Jahoda,  Lazarsfeld & Zeisel ,  1971 ).  No entanto,  apesar  do  

estatuto comum de desempregado,  cada esperiência de  desemprego é 

individual  e  i rredut ível .    

O desemprego de longa duração é o mais  problemático.  Quanto mais 

tempo se está desempregado,  mais  se acentuam as  rupturas  e maior  é  o 

r isco de isolamento ,  pobreza  e exclusão.  Acima dos 45 anos a 

empregabi l idade é  tão escassa que começam a surgir  respostas  

especial izadas nesta  faixa etár ia ,  como a Rede de  Competências  da  Cári tas  

(Anexo II) .   

A revisão de  l i teratura sobre his tórias  pessoais  de desemprego,  

t raduz uma heterogeneidade de s i tuações complexas,  de onde podem os 

extrai r  um vasto le que de consequências .  Uma delas ,  já  referida,  será que 

mesmo que inicialmente o indivíduo beneficie de algum apoio do Estado,  

es te é  apenas temporário,  pelo que haverá um momento crí t ico em que as  

privações e carências  se acentuarão,  caso não vol te a  integrar  o  mercado de  

t rabalho.   

Relat ivamente a  apoios  do Estado,  convém sal ientar  que  o percurso  

de um desempregado que seja elegível  para determinado apoio,  é  pautado 

por uma série de constragimentos (deveres)  que são  impostos  pela máqu ina 

burocrat izada  da  Segurança Social ,  não só ao próprio,  mas a  todo o  

agregado famil iar  (no caso do Rendimento Social  de Inserção) e que caso  

não cumpridos revogam automaticamente os  ‘d irei tos’  e  apoios  

es tabelecidos  e  prevem a  apl icação  de sanções.  Esta subordinação  ao  

s is tema,  obrigatária  para obter  ajuda,  é ,  em muitos  casos,  contratual iz ada à  

semelhança de um vínculo laboral ,  com uma longa l is ta  de ex igências  e  

cr i tér ios  a serem cumpridos por quem sol ici ta  ajuda ao Estado (Guia  

Prát ico do Rendimento Soc ial  de Inserção,  Anexo II) .   
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No caso do subsídio de desemprego,  como pode ser  veri f icado no 

si te  da Segurança Social ,  es te  é  dest inado a  determinados cidadãos.  Se  

reunir  as  condições  mencionadas  e for  um dos cidadãos  considerados ,  o  

próximo passo será  conf i rmar se  reúne as  condições  ex igidas  para ter  

di rei to  ao apoio e em que termos ( aqui  a  l is ta  é  mais  ex tensa) .  

Posteriormente,  caso tenha direi t o  ao referido subsídio,  tem que saber  

como requerer  e  que deveres  deve cumprir  para o  manter  no prazo  

estabelecido (Guia Prát ico do Subsídio de Desemprego,  Anexo II ) .   

Uma lei tura t ransversal  ao si te  da Segurança Social  é  suficiente para 

compreender,  que para muitos  cidadãos ,  es te processo,  quando possível ,  se 

torna realmente dif íci l  e  constragedor,  além de que,  na p rá t ica,  as  questões  

a que urgentemente devemos atender  e que nos preocupam, enquanto 

psicólogos não são contempladas pela burocracia do s is tema,  na medida em 

que as  necessidades  de quem se  vê sem meio de sustento,  especialmente,  

em idade de crí t ica ou mesmo nula empregabi l idade não passam por ‘picar  

o  ponto’  na junta de fr eguesia local  de 15 em 15 dias ,  ou,  à  semelhança de  

um qualquer potencial  cr iminoso,  sujeito  a medidas  de coação,  não poder  

mudar de residência  ou ausentar -se do país  sem comunicar  ao Esta do.   

No caminho percorr ido para  acesso a  apoios ,  o  desempregado tem 

necessariamente de  passar  pelo Centro  de Emprego.  As competências  do  

Centro de Emprego,  expressas  no seu modelo de funcionamento passam 

por:  incent ivar  e  promover ações conducentes  à adequ ada organização e  

gestão do mercado de emprego envolvente;  recolher  e  difundir  informações  

sobre a  procura  e oferta  de emprego;  incent ivar  as  ent idades públ icas  na  

reintegração de grupos sociais  desfavorecidos;  detectar  as  necessidades  

locais  de formação e  integração  profiss ional  e  assegurar  o  apoio e  

acompanhamentos necessários  à sua real ização;  proporcionar ori entação  

profiss ional  a  públ icos-alvo priori tár ios ,  tais  como os jovens,  os 

desempregados de longa duração,  as  mulheres  e os  desfavorecidos;  apoiar  e  

dinamizar  a  cr iação  de postos  de t rabalho;  susci tar  iniciat ivas  inovadoras  

que se t raduzam na integração de desempregados,  especialmente os  mais  

desfavorecidos;  proporcionar  um atendimento integrado e  personal izado;  

ar t icular ,  com outras  ent idades especi al izadas na  formação,  o  
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encaminhamento de utentes ,  tendo em vis ta a  sua  (re)  qual i f icação  

profiss ional  ( IEFP,  n.d.) .  

Apesar  de todas as  competências  mencionadas  serem 

inquest ionavelmente  importantes  para fazer  face ao crescente problema do 

desemprego em Portugal ,  os  números indicam que os  Centros  de Emprego 

não conseguem dar resposta,  nos moldes definidos,  à  procura crescente por 

parte da população desempregada.   

O quadro 2  contém o número de desempregados inscri tos  nos 

Centros  de Emprego e de  Formação Prof iss ional ,  nas  diversas  zonas de 

Portugal  Cont inental  (número total  e  por tempo de inscrição).  Entre 1997 e  

2013,  a  escalada dos números demonstra a  seriedade deste fenómeno e  a  

impossibi l idade do Estado sequer  conter  ou contrariar  es ta tendência,  

principalmente se t ivermos em conta os  cortes  que muito recentemente  

at ingiram também a função públ ica em termos de recursos humanos e 

materiais  disponíveis  para garant i r  o  seu regular  funcion amento,  sendo 

estas  dif iculdades logis t icas  também mencionadas pelos  técn icos dos  

centros  no já  refer ido Relatório de Inspecção  aos Centros  de Emprego 

(Provedor de Just iça ,  2011).  

 

Quadro 2. Desempregados inscritos nos Centros de Emprego e Formação 

Profissional (total e por tempo de inscrição) 

Territórios 
Tempo de inscrição 

Total Menos 1 ano 1 ano ou mais 

Anos  
1997 2013 1997 2013 1997 2013 

 

 Portugal 
 

442.900,00 707.807,00 222.700,00 389.536,00 220.200,00 318.271,00 

    Continente 428.480,60 671.716,40 212.022,00 370.192,40 216.458,70 301.524,00 

      Norte 152.374,20 296.353,30 72.751,40 147.806,70 79.622,80 148.546,70 

      Centro 79.671,20 129.946,70 44.466,80 75.775,60 35.204,40 54.171,10 

      Lisboa 138.048,20 167.413,50 60.013,80 97.219,10 78.034,40 70.194,40 

      Alentejo 43.261,80 46.721,80 24.076,20 28.917,20 19.185,70 17.804,70 

      Algarve 15.125,20 31.281,10 10.713,80 20.473,90 4.411,40 10.807,20 

Fonte: IEFP, PORDATA, 2014 
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Apesar  das  dif iculdades que os  números expressam, u m estudo 

publ icado no Bolet im Económico do Banco de  Portugal  em 2003,  c onsidera,  

na opinião do seu autor ,  que os  Centros  de Emprego tem um papel  relevante  

na qual idade de intermediário no mercado de t rabalho e anal isa uma série 

de dados estat ís t icos  para a compreensão do mercado de t rabalho como um 

todo (Coelho,  2003).  Os dad os reportam-se a um período anterior  ao crash  

f inanceiro,  no entanto há algumas ideias  sobre o funcionamento destas  

real idades  que é importante integrar  no  contexto deste t rabalho.    

A primeira conclusão deste es tudo é que a probabi l idade de um a 

vaga colocada por uma empresa  ser  preenchida,  diminui  ao longo do tempo.  

De igual  modo,  a  probabi l idade de um individuo preencher uma vaga 

(encontrar  um emprego) diminui  também com o evoluir  da sua permanência  

em si tuação de desemprego (Coelho,  2003).  A única excepção é nos dois  

primeiros  meses  após a inscrição,  que  segundo o autor ,  correspondem a  um 

período normal  de selecção e negociação.  

A segunda conclusão imediata do estudo  é que o tempo que uma 

empresa demora a preencher uma vaga (9 semanas)  é  s ignif icat ivament e  

diferente  do tempo de espera para  um trabalhador arranjar  um emprego (7  

meses) .  Naturalmente,  anal isados ao pormenor,  es tes  resul tados estat ís t icos  

t raduzem diferentes  real idades;  o  tempo que uma mulher,  de 30 anos,  com a 

escolaridade obrigatória,  que pr etenda obter  um emprego não qual i f icado,  

na indústr ia  t ransformadora,  na região  centro será em média  de 7  meses,  ao  

passo que um jovem de 20 anos,  com o 12º  ano,  que pretenda emprego não  

qual i f icado,  no sector  da restauração,  no Algarve,  esperará,  em média ,  um 

mês e meio  (Coelho,  2003) .   

Outro fenómeno,  apontado pelo autor ,  é  o  fa to dos empregadores  

terem preferência por desempregados  de curta  duração,  em det r imento  

daqueles  que tem longas experiências  no desemprego .  A possível  

expl icação,  na  opinião de  Coe lho (2003),  é  a  caracter ização,  também 

designada por ranking ,  a lém da inevi tável  depreciação  das  capacidades  

individuais  que decorrem de longos per íodos de inact ividade.  
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3.  As trajetórias  de Empobrecimento  

 

Tal  como defendido  anteriormente,  a  propósi to  da i dent i f icação dos 

fenómenos de pobreza e exclusão ,  na anál ise das  consequências  pessoais  do 

desemprego,  es te deve ser  t ido em conta,  não como um estado,  mas como 

um processo dinâmico,  com efei tos  produzidos ao longo do tempo 

(Caleiras ,  2011).  A t rajectória deve ser  entendida como um percurso 

pessoal ,  que vai  assumindo diversas  formas e posições ao longo de um 

período,  suscept íveis  de anál ise e que  contam a experiência de vida do  

individuo (Demaziére,  2003).  Mais  do que uma abordagem quant i tat iva,  o 

que se pretende é uma abordagem qual i tat iva desse percurso,  baseada na  

anál ise das  discursividades dos desempregados sobre  o seu próprio 

caminho.   

Embora não seja o  object ivo deste t rabalho,  real izar  um estudo 

etnográfico,  à  Psicologia Forense e da Exclusão Social ,  interessam as  

narrat ivas  e discursividades dos actores  sociais ,  na primeira pessoa.  É  

at ravés da anál ise  e compreensão dos seus discursos que podemos 

compreender as  suas  vivências  e necess idades para intervir  adequadamente  

no terreno ,  pelo que uma abordagem mais  prát ica  deverá ser  t ida em conta  

num exercício futuro sobre esta temát ica .  Não sendo fei to  esse t rabalho em 

primeira mão,  confiamos na l i teratura selecionada para nos  dar  uma visão  

crí t ica da paisagem social  que pretendemos descodif icar .  

A l i teratura sociológica e os  metodos etnográficos ,  deram um 

contr ibuto para o estudo das  discursividades dos sujei tos  nesta matéria.  

Numa série de entrevis tas  conduzidas  em 2011,  num estudo real izado na  

zona de Coimbra sobre desemprego,  podemos anal isar  o  discurso directo 

dos protagonis tas  e  as  ideias  por eles  expressadas,  em relação  à sua  

condição de desempregados de longa duração  (Caleiras ,  2011) .  

Cada um dos sujei tos  entrevis tados tem um ‘background’  d i ferente,  

em termos socio-cul turais .  A presença ou ausência de  subsídio depende da  

carrei ra contr ibut iva de cada um. E os  recursos com que fazem face  à  

s i tuação de desemprego também variam.  
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As narrat ivas  demonstram os sent imentos  de stress ,  angúst ia  e  

impotência dos desempregados,  sendo que algu ns se encont ram ni t idamente  

em ‘rota  de  col isão’  com a  vida,  não vis lumbrando saída  e  muitos  es tão em 

espirais  descendentes  de exclusão social ,  sendo patentes  problemas  

t ípicamente relac ionados,  sal ientamos o alcool ismo e outros  

comportamentos adi t ivos (Caleiras  2011).  

Já refer imos  que a  qual i f icação escolar  é  um fator  importante  a  

considerar  na apreciação da t rajectór ia dos sujei tos .  Como veri f icamos  

anteriormente,  Portugal  melhorou a  s i tuação nos  úl t imos anos,  no entanto ,  

a  população a  que nos reportamos,  t em normalmente baixa  escolaridade,  o  

que é claramente uma desvantagem no mercado de t rabalho e  quase garant ia  

de baixo salário e desqual i f icação profiss ional .  Desis t i r  da escola por se ter  

arranjado t rabalho (muitas  vezes  para ajudar a  famíl ia)  não  era  incomum há 

uns anos.  Não cont inuando a sua formação,  es tes  sujei tos  f icaram 

totalmente obsoletos  em relação às  mudanças  tecnológicas  do mercado de 

t rabalho (Caleiras ,  2011) .   

Exis te também no caso dos mais  velhos  uma cont inuidade no t rajeto  

profiss ional  e  quando o desemprego se  manifesta  numa fase já  tardia,  sem 

que estes  es tejam preparados (casos de t rabalhadores  que sempre labutaram 

nas fábricas  e es tas  inesperadamente  encerram as  portas) ,  torna-se mais  

violento l idar  com essa disrupção  de v ida .  Para es tes  suje i tos ,  sal ienta o  

autor  do estudo,  a  vida assenta numa forte ét ica de t rabalho,  l igada ao  

est i lo  de t rabalho rural .  É-lhes  também mais  dif íci l  nesta idade l idar  com 

esta ruptura,  quer  porque nunca t iveram de o fazer  antes ,  quer  porque 

exis te a  noção de  que dif ici lmente vol t arão a encontrar  um emprego nos  

mesmos moldes do que t inham anteriormente  (Caleiras ,  2011) .   

Ao contrário dos jovens,  mais  permeáveis ,  por  natureza,  à  mudança,  

à  descont inuidade,  à  al ternância entre t rabalhos precários  e nalguns casos  

com habi l i tações académicas que permitem, em úl t imo caso,  tentar  uma 

emigração  mais  bem programada e com resul tados posi t ivos no aumento  

dos padrões de vida,  os  mais  velhos,  especialmente aqueles  com trajetórias  

que já  demonstram fragi l idades diversas ,  têm realmente  muito pouc as 

opções quando confrontados com a s i tuação de desemprego.  
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No caso das  famíl ias ,  casais  com fi lhos a cargo ou monoparentais ,  

ex is te a  preocupaç ão acrescida de assegurar  o  bem -estar  dos descendentes .  

Além do custo acrescido que representam para os  pais ,  é  importante  

salvaguardá-los  de  s i tuações de confl i to  famil iar  que surgem, como 

resul tado do stress  em que os  progeni tores  se encontram (Caleiras ,  2011).  

Há ainda que sal ientar ,  as  s i tuações  de endividamento que se 

agravam ou que se iniciam, como consequênci a da s i tuação de desemprego,  

especialmente  nos casos em que não  há  patr imónio para  vender e  fazer  face 

às  despesas .  

O factor  idade é de ex trema importância  ao aval iar  as  condições dos 

sujei tos  em si tuação de desemprego.  Os mais  velhos são,  por norma,  menos  

qual i f icados e por  isso mais  dif ici lmente conseguem reintegrar -se no  

mercado.  Por outro  lado,  as  opções que se apresentam aos mais  novos,  

como emigrar ,  invest i r  na formação,  não são apelat ivas  quanto mais  idade 

tem o sujei to ,  quando já const i tuiu o seu nú cleo famil iar  e  organizou a sua 

vida em ter r i tório nacional .  Para os  mais  novos também devemos ter  em 

conta as  rupturas  de laços implicadas ,  no caso da emigração,  e  a  

dif iculdade em financiar  formação especial izada quando não se tem uma 

fonte de rendimento  ( t rabalho) .   

Há que considerar  adicionalmente  a questão da saúde mental  e  

f ís ica.  Nos sujei tos  mais  velhos,  as  doenças aparecem como resul tado  

natural  do processo de envelhecimento e tornam -se por vezes  crónicas ,  

aumentando a carga  f inanceira  já  de s i  di f íci l  e  deixando-os numa posição  

mais  fragi l izada,  por vezes  de nem ter  condições f ís icas  para t rabalhar  

( t rabalhadores  rurai s  ou aqueles  que t rabalhavam ‘nas  obras’ ) .   

Qualquer uma das  s i tuações descri tas  é  apenas ‘a ponta do  iceberg’  

de real idades  mais  complexas que se imaginam de dif ici l  acei tação  e gestão  

quot idiana.  Os sent imentos  associados  ao desempre go são sem surpresa ,  

negat ivos e nocivas  são as  suas  consequências .  

Além da idade,  e  como foi  di to anteriormente,  o  género também é 

uma agravante  face  ao  mercado de t rabalho .  As mulheres  sao quem mais  

sente es ta dif iculdade,  reforçada por baixos níveis  de escolaridade.  Por 

vezes  a passagem de desempregado para a  condição de  reformado é  uma 
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solução est ratégica,  adoptada principalmente a part i r  dos 50 anos,  como 

forma de contrariar  as  dif iculdades sent idas  na reinte gração  do mercado de  

t rabalho (Caleiras ,  2011).  De sal ientar  a  reincidencia  do estado de  

desempregado,  que  se torna recorrente,  ao longo da his tória de vida,  

também devido a factores  como baixa ofe rta salarial  e  precariedade dos  

contratos  de t rabalho.  

Uma vez  at ingido este patamar,  di f ici lmente se consegue sai r  de um 

ciclo vicioso de desvantagem, sem a ajuda externa ou apoios  especial izados  

muito concretos .   

A prol i feração  de  desempregados é  preocup ante e  de  ex trema 

relevância social ,  por  ser  nesse  grupo que se revelam, em grande parte,  os  

problemas e desafios  que se colocam à economia e à sociedade portuguesa  

e,  à  capacidade do país  para fazer  face  aos seus problem as f inanceiros  no 

médio e longo-prazos.  

O aumento do desemprego é di lacerante para o país ,  porque é um 

factor  determinante  no condicionamento da capacidade de geração  de  

r iqueza,  porque tem implicações directas  na diminuição  das  recei tas  do  

Estado e da  Segurança Social ,  bem como no aumento das  despesas  com a  

protecção social ,  mas sobretudo porque mult ipl ica o r isco de pobreza dos  

indivíduos e famíl ias  por ele afe tadas.  

Este diagnóst ico,  que é aproximat ivo e não esgota o conjunto de 

variáveis  de caracterização sociográfica passíveis  de serem convocadas  

para es te t ipo de anál ise ,  permite todavia,  ident i f icar  es tes  problemas 

específ icos  que se colocam à sociedade portuguesa .   

Um úl t imo ponto a sal ientar ,  é  o  facto de que nem todos os 

desempregados sofrem o mesmo nível  de exclusão social .  O que os  

dis t ingue está para além do desemprego,  são  os  pontos  fortes  que uns t êem 

em relação a outros ,  com recuros mais  frágeis ;  a  escolaridade,  as  redes  de  

apoio e de contactos ,  o  nível  de integração social .  Na anál ise das  

t rajectórias  de  vida  dos desempregados ,  a  l i teratura  evendencia es te ponto  

de separação,  que  é importante para percebermos o que dis t ingue os  

sujei tos  na mesma si tuação e porque é  que nem todos f icarão no mesmo 

nível  de exclusão social  (Caleiras ,  2011) .   
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Por dependerem de variáveis  biográficas  e de  cada real idade 

nacional  e  inst i tucional ,  as  experiências  de desemprego são tão  

heterogeneas como os grupos sociai s  onde se desenrolam; homens e  

mulheres ,  de diferentes  idad es,  com diferentes  ‘backgrounds ’  sociais ,  com 

mais  ou menos qual i f icações,  de  diversos  sectores  económicos,  com 

carrei ras  de t rabalho formais ,  t ransi tórias  ou informais ,  com ou sem ajudas 

do Estado.  Todos unidos pe lo espectro  do desemprego,  a  per spect iva de 

pobreza e exclusão social .  No entanto,  os  contextos  sociais  de origem, as  

oportunidades na educação,  e  as  redes  informais  de apoio são aqui  

determinantes  para aval iar  o  r isco de exclusão  (Caleiras ,  2011) .  

 

4.  O papel  do Estado e a insustentabi l idade  

 

O papel  do  Estado,  em úl t ima anál ise depende do  s is tema pol í t ico,  que de  

uma forma s implis ta ,  é  um sis tema que se al imenta de inputs ,  que são as 

necessidades e ex igências  de uma comunidade e que em contexto de ação 

governat iva devolve  à sociedade decisões  públ icas  que devem corresponder às  

ex igências  que o geraram  (Del la Porta,  2003) .  

Neste s is tema há dois  elementos base;  a  sociedade ou contexto de  atuação 

pol í t ico ,  em suma,  o  ambiente,  e ,  em segundo lugar,  os  f luxos de interação do 

modelo com o referido ambiente.  Desta forma,  o  s is tema pol í t ico procura 

regular  confl i tos ,  at ravés  de  um mec anismo interactuante com a sociedade,  que 

t ransforma inputs  em decisões  governat ivas  (Del la Porta,  2003) .  

Importa notar  que  em Portugal  es te  s is tema está  em desequi l íbrio,  

atendendo à  mult iplicação de ex igências  governat ivas  para  as  quais  o  Estado  

não tem resposta.  Em contexto de cr ise,  as  insat isfações aumentam e é  o  

próprio s is tema de democracia social  que está em causa ao  não consegui r  fazer  

corresponder as  decisões  pol í t icas  aos  desejos  dos cidadãos  (Oliveira,  2013) .  

Neste contexto,  o  papel  do  Estado de ve ser  de protetor  e  fomentador 

de inclusão em áreas  cruciais  como a  saúde,  a  educação ,  a  famíl ia  e  o  

emprego.  Aqui  enquadram -se medidas  de apoio à habi tação,  proteção da  

famíl ia  e  menores  em risco,  acesso ao crédi to,  ass is tência públ ica na saúde 
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e naturalmente medidas  de proteção social  no desemprego e outras  de  

promoção de emprego  (Capucha et  al . ,  2005) .   

Sendo assim,  as  pol í t icas  sociais  (onde se incluem as  pol í t icas  de 

combate ao desemprego),  devem ser  entendidas  como mecanismos de apoio  

que reforcem di rei tos  e promovam a cidadania.   

A um nível  Europeu,  houve uma preocupação nas  úl t imas décadas,  em 

produzir  pol í t icas  geradoras  de  emprego e inclusão,  desde o Tratado de  

Roma,  ass inado em 1957  (Anexo I) .  A maioria dos processos de inclusão 

social  passa  por  ter  um emprego,  no  entanto,  nem todas  as  pol í t icas  de 

emprego conduzem à inclusão social  e  v ice -versa  (Calei ras ,  2011).   

A s i tuação de  insustentabi l idade económica do  s is tema 

providenciador do Estado  aumentou a pressão para produz ir  pol í t icas  mais 

integradoras  dos desempregados no mercado de t rabalho (Hespanha & 

Matos,  2000).  O reconhecimento de um direi to  de inserção,  conduz a uma 

nova abordagem das pol í t icas  sociais ,  no intui to  de criar  medidas  mais  

personal izadas para  t ratar  a  exclusão de cada t rabalhado r e ass im ret i rá - lo  

da crise moral  e  social  em que se encontra (Rosanval lon,  1995).  Apesar  

desta iniciat iva  pol í t ica,  o  desemprego cont inua imparável .  

Embora,  ex is ta em Portugal ,  uma t radição cul tural  de fortes  laços  

famil iares ,  e  as  redes  informais  de apo io (famíl ia  e  amigos) ,  sejam 

ut i l izadas como estratégia de resis tência à pobreza,  o  prolongamento da  

s i tuação de desemprego favorece a degradação das  l igações sociais ,  

podendo no l imite,  conduzir  ao isolamento so cial  dos desempregados 

(Paugam, 2005).   

Castel  (1991),  chamou a este  movimento descendente  

‘desqual i f icação social ’ ,  um processo em que o indivíduo é deslocado de  

zonas mais  es táveis e  sól idas  de relacionamento e emprego,  para zonas de  

grande vulnerabi l idade e fragi l idade profiss ional  e  social ,  e  po r úl t imo, 

para zonas de desafi l iação (fal ta  de emprego e is olamento social ) .   

Perante es te cenário,  a  a tuação do  Estado-Providência,  tem sido 

pautada por prestações sociais  manifestamente insuficientes  e esquemas de 

assis tência,  que se pretendem art icular  com acompanhamento e reinserção  

profiss ional  (Caleiras ,  2011) .  Apesar  do desemprego estar  hoje,  no centro  
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das pol í t icas  sociais ,  a  garant ia  de direi tos  não é  ex tensível  a  todos.  Se  por  

um lado,  temos indivíduos mais  velhos,  pouco qual i f icados,  em cenários  de  

economia informal  ou paralela,  nos meios rurais ,  no meio urbano crescem 

especialmente núcleos de r isco como as  famíl ias  monoparentais ,  cr ianças  e  

jovens sem enquadramento famil iar ,  famíl ias  sobre endividadas,  minorias  

étnicas ,  etc .  É especialmente para es tas  franjas  da sociedade que deveremos  

dir igir  a  nossa intervenção,  dada essa possibi l idade.   

Apesar  de a a tuação  do Estado nesta área ser  fundamental ,  o  modelo 

de proteção social  desenvolvido tardiamente,  nos países  do sul  da Europa,  

não consegue fazer  face adequadamente a um desemprego que se tornou 

est rutural  e  que aumenta substancialmente a despesa com a dívida públ ica  

(Esping-Anderson,  1996).  Além de apresentar  a  dual idade de proteger  

certos  núcleos bem pagos de força  de t rabalho,  e  oferecer  proteção  

insuficiente a largas  camadas da população (Si lva,  1982).   

Ao tornar-se uma d imensão inst i tucional izada,  a  cargo do  Estado,  o 

desemprego passa a  ser  um percurso de  obrigações coercivas  es tabelecidas  

pela tutela,  que os  indivíduos têm que cumprir ,  em troca  de apoios  ou 

assis tência,  como veri f icamos em relação ao subsídio  de desemprego e  

rendimento social  de inserção.  Mas perante a escalada  imparável  do 

desemprego,  a  a tuação do  Estado-Providência baseada em prestações  

sociais  e  esquemas de assis tência,  que se pretendem art icular  com 

acompanhamento e  reinserção profiss ional ,  tem sido manifestamente  

insuficientes .  Apesar  do desemprego estar  hoje,  no cent ro das  pol í t icas 

sociais ,  como referido anteriormente,  a  garant ia  de d irei tos  não é  

ex tensível  a  todos.   

As dif iculdades expressadas na socie dade portuguesa  não são um caso  

isolado.  Contemporaneamente,  as  economias nacionais  dos países  do sul  da  

Europa,  encontram-se em crise,  devido ao decl ínio das  suas  economias.  Em 

Portugal ,  o  crescente aumento do desemprego,  u m acentuado 

envelhecimento da  população e imigração de massa  crí t ica jovem,  

fragi l izam ainda mais  a  capac idade providenciadora do Estado (Oliveira,  

2013).   
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A evolução da Segurança Social  portuguesa  tem as  suas  bases  nas  

santas  casas  da misericórdia,  como g rande polo de assis tência às  

populações,  e  no vigoroso associat ivismo dos f inais  do século dezanove,  

em que se formaram as  primeiras  caixas  de aposentações (Segurança  

Social ,  2012).   

O direi to  à Segurança Social ,  es tabelecido no art . º  63. º  da  

Const i tuição da Repúbl ica Portuguesa,  é  concret izado através do s is tema de 

Segurança Social  consubstanciado nas  sucessivas  leis  de bases  que o foram 

ajustando à evolução social  e  económica nacional  e  internacional  e  da  

est rutura orgânico -funcional  responsável  pela  sua  implementação  

(Segurança Social ,  2012) .   

As sucessivas  leis  de bases  da segurança social  tem gerado uma série  

de apoios  assis tencial is tas  que se t raduzem em pensões,  subsídios ,  redução  

de taxas ,  como falámos anteriormente,  numa ót ica de colmatar  a  privação  

de recursos que at inge os  mais  desfavorecidos.   

A prestação fundamental  de apoio aos desempregados,  o  subsídio de 

desemprego  foi  cr iado  nos anos oi tenta ,  e  a  sua duração  e  montante es tão  

diretamente l igados aos períodos de t rabalho e de contr ibuições do 

t rabalhador  bem como com as  remunerações  de t rabalho  perdidas  (Decreto -

Lei  n . º  20/85,  de 17 de janeiro) .   

A questão  da sustentabi l idade da  P rovidência  é crucia l .  Anexo ao  

orçamento  da Segurança  Social  de  2006,  o  relatório sobre  a sua  

sustentabi l idade,  refere a urgência de preparar  o  s is tema para o impacto  

dos efei tos  do envelhecimento e do  aumento da esperança média de vida da  

população,  real idade que será nas  próximas décadas part icularmente  

incis iva  (UGT, 2006) .  Ou seja,  a  par  da insustentabi l idade económi ca do  

país  (alvo de resgate f inanceiro pelo FMI,  terminado em Maio de 2014,  mas 

cont inuamente ‘supervis ionado’) ,  ex is te ainda a insustentabi l idade 

demográfica,  de um país  cada vez  mais  envelhecido,  que perdeu nos 

úl t imos anos meio milhão de jovens para a  e migração  ( INE, 2014) e cuj as  

contr ibuições da população a t iva não  sustentam o número crescente de  

inat ivos beneficiár ios .   
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Os jovens entre os  15 e os  29 anos representavam em 1960,  23,9% da 

população residente,  valor  que,  com algumas osci lações,  se manteve  

relat ivamente estável  até 2001,  apesar  de ser  já  vis ível  uma tendência de  

decréscimo.  No entanto,  é  apenas na úl t ima década que se ass is te  à  redução  

acentuada da importância deste grupo populacional .  Em 2011,  o  peso da 

população jovem entre os  15 e os  29  anos caiu para  17,1%, ou seja,  os  

jovens passaram a ser  menos de 1/5 da população  ( INE, 2014) .   

Se considerarmos o  cenário central  do úl t imo exercício de  projeções  

de população,  constata -se,  neste cenário,  que o número de  jovens dos 15  

anos aos 29 anos diminuirá até 2060,  podendo at ingir  cerca de 1,5 milhões 

em 2030 e 1,2  milhões em 2060,  correspondendo respet ivamente a 15,0% e  

13,5% do total  da população  ( INE, 2014) .   

As próximas f iguras  demonstram a  evolução da  população jovem, em 

Portugal .  

 

Figura 5.  Evolução  da população total  e  do número de jovens (15 -

29 anos) ,  1960 a 2011  

 

 

Fonte: INE, Censos 1960 a 2011 

 

Entre 2001 e  2011,  e  pela primeira vez ,  a  diminuição da população  

jovem incidiu em todos os  grupos etár ios .  O grupo etário entre os  20 e os  



S us a na  V a n e s s a  P e r e i r a  do  N a s c i me nt o  T e i x e i r a  C a r do s o  –  D o  D e s e mp r e g o  à  E x c l u s ã o  So c i a l  

“ E u r e k a ”  –  P ro g r a m a  P s i c o i n c l u s i v o  d e  Ap o i o  a o  C i d a d ã o  D e s e mp r e g a d o  

U n i v e r s i d a d e  Lu s ó fo n a  d e  H u ma n i d a d e  e  Te c n o l o g i a s  –  E s c o l a  d e  P s i c o lo g i a  e  C i ê n c i a s  d a  V id a       6 1  

24 anos foi  aquele  onde o decréscimo foi  mais  acentuado ( -26,4%).  Na 

década anterior  (1991-2001) apenas o  grupo dos jovens mais  novos,  entre  

os  15 e os  19 anos,  t inha decrescido  ( INE, 2014) .  

Face a 1991,  para  além do decréscimo no número de jovens,  

veri f ica -se também que a  população jovem está “envelhecida”,  quer  is to  

dizer  que,  ex istem mais  jovens na faixa etár ia  dos 25 aos 29 anos que nas 

res tantes  idades.  A diminuição do número de jovens é um dos indicadores  

do fenómeno do  envelhecimento que at inge a  população p ortuguesa e  

ref lete a  redução cont inuada do número de nascimentos veri f icada em 

Portugal  ( INE,  2014) .  

 

Figura 6.  Proporção de  jovens (15  -  29 anos)  na população  

residente,  1960 a 2060  

 

 

Fonte: INE, Censos 1960 a 2011; Projeções Demográficas 2020-2060 

 

Perante es tas  projeções,  a  sociedade deverá mobil izar  os  seus  

recursos e es t ratégias  para enfrentar  os  desafios  inerentes  a uma população  

envelhecida,  nomeadamente nas  áreas  da saúde,  geriat r ia  e  em especial  
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incrementar  os  programas psicoinclusivos para  a pop ulação idosa,  sujei ta  

por vezes ,  a  s i tuações cr í t icas  de  isolamento e  violência,  para além das  

problemáticas  naturalmente associadas à idade avançada como demências ,  

doenças crónicas ,  incapaci tantes  e outras .   

Num momento de fragi l idade do Estado -Providência,  sobrecarga  dos 

s is temas de proteção social  e  fraca fusão das  ideologias  de cidadania  

social ,  torna-se  fundamental  promover  a part icipação dos  indivíduos no 

mercado de t rabalho,  garant i r  níveis  mais  elevados de empregabi l idade e  

contrariar  a  dependencia  das  inst i tuições públ icas  (Hespanha & Matos,  

2000).   

Garant i r  a  empregabi l idade dos t rabalhadores  mais  velhos,  requer não  

só uma mudança de mental idades,  mas a  tomada de  medidas  pelos  decisores  

pol í t icos ,  a  nível  nacional  e  europeu,  de modo a incrementar  o  combate à  

discriminação etária  no mercado de  t rabalho,  proporcionando condições de  

adaptabi l idade para  es ta população que lhes  permitam permanecer  mais  

tempo em funções e manter  a  sua autonomia.  

Para cumprir  o  obje t ivo de um mercado de t rabalho mas inclu sivo,  as  

diret ivas  da Estratégia Europeia para  o Emprego são fundamentais ,  na  

medida em que incent ivam a al teração de paradigma,  ao introduzir 

mecanismos de act ivação e promoção da coesão social  (Hespanha & Matos,  

2000).  

A part icipação,  ao longo de todo o ciclo de vida,  nas  diversas  esferas  

da cidadania,  é  defendida na concepção de envelhecimento act ivo  pela  

Organização  Mundial  de Saúde,  cuja  visão deste processo pressupõe a  

ot imização das  opor tunidades de saúde,  part icipação e segurança,  tendo em 

vis ta a  manutenção  da qual idade de v ida,  à  medida que se envelhece e  

garant indo um pleno exercício da cidadania.   
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Capítulo III – Estratégias de Inclusão Social  
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1.  Redes e Integração Social  

 

Integração,  inserção (ou inclusão) e  ass imi lação,  são concei tos  

viz inhos,  at ravés  dos quais  se constrói  o  caminho inverso  ao da exclusão  

social .  

A inserção,  profiss ional  ou social ,  não se dir ige  únicamente à  

população de excluídos,  mas pressupõe um movimento convergente por  

parte dos atores  que det ém o domínio de inserção social  e  económica.  A 

inserção  é um caminho duplo;  no caso  profiss ional ,  o  desempregado deve 

usar  os  meios  ao seu dispor para arranjar  novamente um lugar ,  enquanto a  

sociedade deve contr ibuir  para que esse lugar ex is ta,  es teja disp onível  e 

aumente assim as  possibi l idades de acolhimento para  es ta população  

(Guyennot ,  1998).  Caso este movimento convergente não ocorra,  o  r isco de  

exclusão,  é  também duplo,  para o indivíduo e para a sociedade,  que vê o 

seu tecido social  di lacerado.  

Xiberras  (1993),  faz  referência  à  invenção do  rendimento  social  de 

inserção,  como um exemplo deste movimento para arranjar  espaço para os  

excluídos,  reconsiderando as  t rocas  ent re es tes  e  a  sociedade,  que passa a 

ser  um espaço de  acolhimento e não de rejeição,  na  perspect iva do 

interacionismo simbólico.  Para que haja inserção profiss ional ,  a  sociedade 

económica deve preparar  o  terreno,  mas  para que haja uma inserção social ,  

devem considerar -se outros  s is temas  integradores ,  como o po l í t ico,  o  

rel igioso,  o  famil ia r ,  o  geográfico e o s imból ico.   

Antes  ainda de inserção  podemos fa lar  do concei to viz inho de 

assimilação.  Jacquel ine Costa -Lascoux  (1989) ,  indica que na base da  

assimilação está a  necessidade de preservar  a  unidade das  comunidades.  Já 

a  inserção (ou inclusão),  implica acolher  apesar  das  diferenças  e arranjar  

um espaço com direi tos  e oportunidades semelhantes  aos  dos restantes  

membros da sociedade,  at ravés ,  por exemplo dos mecanismos de  

sol idariedade mecânica .  Por úl t imo, a  integração,  implica part icipação e  

l iberdade de escolha,  num processo  coerente com a visão de sol idariedade 

orgânica,  como descri ta  por Durkheim ( 1898/1977).    
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Em termos prát icos ,  a s  es t ratégias  de  inclusão social  poderão ser  

entendidas  como prát icas  sociais  padronizadas que surgem como re sul tado  

agregado do facto de diferentes  membros de um grupo social  se verem 

confrontados com contextos  de acção semelhantes  (Capucha et  al . ,  2005) .   

Em termos imediatos ,  são diversas  as  es t ratégias  que os  sujei tos  

ui l izam para l idar  com si tuações de desemp rego e passamos a elencar  

algumas  ident i f icadas na l i teratura :  d ivers i f icar  as  fontes  de rendimento,  

quando exis tem meios de produção pontual ,  pequena agricul tura,  t rabalho 

informal .  Por vezes ,  ex is te possibi l idade de al ienar  patr imónio,  ou ut i l izar 

as  poupanças.  Procurar  a  (re)  qual i f icação profiss ional  pode ser  uma 

est ratégia para tentar  conseguir  reintegrar  o  mercado de t rabalho,  embora 

sem garant ia de sucesso,  quer seja porque há uma desvantagem do sujei to ,  

associada a uma fragi l idade que vem detrás ,  de sde  cedo,  na  sua his tória de  

vida,  quer  porque o  mercado não oferece empregos em número suficient e  

para absorver  individuos com estas  qual i f icações específ icas  (Caleiras ,  

2011).   

Outra es t ratégia de inclusão pode ser  a  ut i l ização da  rede social  do 

indivíduo,  na qual  se integra a famíl ia ,  por  ser  uma esfera de acolhimento e  

apoio durante es te  período,  ou,  na  ausência  desta,  as  inst i tuições de  

carácter  social .  Além da famíl ia ,  a  um nível  microscópico ,  a  rede socia l  

pessoal  pode ser  definida como a soma de tod as as  re lações que um 

indivíduo percebe como signif icat ivas  ou define como diferenciadas da  

massa anónima da sociedade (Sluzki ,  1998).  É o tecido formado pelas  

relações sociais  que ,  nas  diferentes  áreas  da vida,  e  com diferentes  níveis  

de s ignif icado,  vinculam o sujei to  a outros .  A rede social  configura -se 

como um processo  permanente de construção,  tanto individual  como 

colect ivo,  com efei tos  comprovados  sobre a saúde e bem -es tar  das  pessoas  

(Navarro,  2000).   

Como afi rma Sluzki ,  a  rede social  é  o  nicho inte rpessoal  do 

individuo,  que contr ibuí  substancialmente para  o  seu próprio  

reconhecimento como individuo e para a  sua imagem de s i .  Const i tuí  pois ,  

uma das  chaves cent rais  da experiênci a individual  de ident idade,  bem -estar ,  

competencia e protagonismo ou auto ria,  incluindo os  hábi tos  de cuidado 
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com a saúde e  a  capacidade de  adaptacão  a  uma cri se ou s i tuação  

problemática  (Sluzki ,  1998).  

As redes sociais  contr ibuem para a ausência de isolamento e um 

melhor nível  de  in tegração social .  São pontos  de acesso para  o apoio 

social .  Mas,  além das suas  funções  posi t ivas  e aumento de  conforto para  as  

pessoas,  também podem ter  aspectos  negat ivos,  como controlo,  pressão,  

etc . ,  com consequências  nefastas  para  os  individuos.  Estes  aspectos ,  em 

ambos os  sent idos,  devem ser  t ido s em conta quando se mobil iza uma 

intervenção social ,  de modo a potenciar  os  aspectos  posi t ivos e neutral izar  

os  negat ivos (Navarro,  2001).   

Toda a es t ratégia operacional  em torno  da rede social ,  deve passar  

por uma compreensão profunda das  mesmas;  o  que s ão,  como são,  como 

funcionam e evoluem a cada momento,  as  relações que as  const i tu em e os  

seus padrões est ruturais .  Um estudo atento das  caracterís t icas  es t ruturai s  

das  redes  sociais ,  ( tamanho,  densidade,  dispersão  geográfica) ,  e  das  suas  

caracterís t icas  interacionais  ( conteúdo,  mult ipl icidade,  reciprocidade,  

variáveis  temporais ,  homogeneidade ),  permite ter  acesso a elementos  

val iosos,  chaves para decif rar  o  conteúdo subject ivo que tem as  relações  

sociais  no quot idiano (Molina,  2001).  

Em suma,  o concei to de  rede social ,  incorporado na intervenção 

psicossocial ,  leva-nos a superar  a  visão individual is ta  em que as  relações  

se es tabelecem somente entre individuos e considerar  que estes  fazem parte  

de grupos,  mais  ou menos organizados em determinado momento,  com 

estratégias  e object ivos comuns.  

Em termos macro económicos e sociais ,  o  Estado ao chamar a  s i  a  

responsabi l idade do combate ao desem prego determina ,  longe das  

real idades quot idianas,  as  pol í t icas  de integração  social  num contexto 

alargado de europeização.   

Se entendermos o  processo de  integração social  como algo  

totalmente inverso de exclusão social ,  por  sua vez  defenida sumariamente  

como a impossibi l idade de aceder a  todos as  esferas  de cidadania,  podemos  

considerar  es t ratégias  de inclusão  nas  diversas  ár eas  (sociais ,  

inst i tucionais ,  comunitárias ,  sociais) ,  ou em sectores  específ icos  como 
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educação,  saúde,  terr i tório,  just iça,  que são  domínios  fundamentais  deste  

fenómeno de  inclusão/exclusão e podem beneficiar  de uma abordagem 

art iculada,  uma vez  que não é possível  es tabelecer  entre eles  uma 

hierarquia funcional  (Capucha et  al . ,  2005) .   

De acordo  com o  Relatório de Formulação de Propostas  de  

Concepção  Estratégica das  Intervenções Operacionais  no Domínio da  

Inclusão Social  (Capucha et  al . ,  2005),  é  possível  es tabelecer  metas  para a  

inclusão social  muito concretamente,  com base em indicadores  es tat ís t icos ,  

como por exemplo:  reduzir  o  r isco de pobreza para metade dos níveis  

actuais ,  reduzir  o  abandono escolar  numa determinada percentagem, reduzir  

o  desemprego ou  aumentar  a  esperança média de vida à nascença.  Ou seja,  

es tabelecer  metas ,  com base  nos indicadores  sociais  é  o  primeiro passo  

para definir  es t ratégias  de inclusão,  em domínios fundamentais  como as 

condições materiais  de vida,  do  capi tal  humano,  ou da  mod ernização do  

país .   

Não exis tem recei tas  universais  para real idades tão complexas,  mas 

há alguns cri tér ios  que devem ser  equacionados,  aquando da definição de  

pol í t icas  socialmente integradoras ,  nomeadamente:  

i .  A aproximação ent re os  s is temas públ ic os  responsáveis  pelo 

acesso unive rsal  aos  direi tos  e os  cidadãos.  

i i .  Promoção de pol í t icas  visando o desenvolvimento da 

consciência de cidadania e o  correspondente cumprimento de 

deveres  (pagamento de impostos  e combate à evasão f iscal) .  

i i i .  Organização dos serviços em re de e coordenação de  pol í t icas  ao  

nível  nacional  e  local .  

iv .  Desenvolvimento de s is temas de intervenção reparadora e  

integradora especia l izados,  di r igidos a segme ntos especí f icos  

da população (pessoas com deficiência,  imigrantes ,  

tox icodependentes ,  reclusos,  m enores  em risco,  pessoas sem 

abrigo).   
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De sal ientar  que a  pers is tência de quem está no terreno é  talvez  o 

melhor princípio a ter  presente para  quem trabalha na inclusão social  

considerando que problemas est ruturais  tão profundos,  que se 

sedimentaram ao longo de décadas levarão  com certeza  o seu tempo a  

encontrar  melhores  cenários ,  (Capucha et  al . ,  2005) .   

 

2.  Otimismo,  Bem-Estar Psicológico e Estratégias  de  Coping  

 

Perante uma s i tuação de desemprego,  a  intervenção  deverá  

contemplar  o  stress  ps icológico como uma consequência imediata.  O stress  

ps icológico pode ser  definido enquanto uma relação par t icular  entre a  

pessoa e  o ambiente ,  a  qual  é  aval iada pelo individuo e considerada como 

algo que sobrecarrega ou excede os  seus recur sos e prejudica o seu bem -

estar  (Stroebe & Stroebe,  1995).  

Uma vantagem que pretendemos destacar  neste contexto é o  

ot imismo como sendo uma caracterís t ica importante da  personal idade,  

t ipicamente classi f icado como um traço mais  ou menos estável  da pessoa,  

que tende a prevalecer  mesmo em circunstâncias  desafiadoras  e se  

manifesta  num humor ou at i tude posi t iva,  associada a uma tendência que 

antecipa um resul tado favorável  (Carver  & Connor-Smith,  2010).   

Esta caracterís t ica  desempenha um papel  protetor  aquando do  

confronto com si tuações  adve rsas ,  os  indivíduos ot imistas  tendem a  

destacar  os  aspetos  posi t ivos e favoráveis  de um  acontecimento desafiador  

o que contr ibui  igualmente para uma melhor capacidade de adaptação  

(Carver & Connor -Smith,  2010).   

Os ot imistas  confiam que as  metas  desejadas são at ingíveis  e  

empenham-se com determinação e pers i s tência para as  conseguir  alcançar.  

No polo oposto,  os  pessimistas  tendem a manter  expectat ivas  mais  

negat ivas  dos acontecimentos presentes  ou futuros ,  perspet ivam as  suas  

metas  como inat ingíveis  e  esper am um desfecho desfavorável .  Neste  

sent ido,  quando confrontados com dif iculdades,  tendem a  reduzir  os  seus  

esforços para alcançar os  objet ivos desejados.   
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Naturalmente,  nem todos os  individuos desempregados terão esta  

caracterís t ica  de  opt imismo,  no entant o,  os  autores  acredi tam que até os  

pessimistas  podem aprender  competências  de ot imismo,  favorecendo o bem -

estar  psicológico,  o  que pode fazer  a  diferença quando se t ra ta de l idar  com 

o stress  e  concent rar -se em conseguir  re integrar  o  mercado de t rabalho.   

O bem-estar  psicológico do individuo deve ser  sempre  considerado 

quando t ratamos de intervenção psicológica,  como tal  devemos ter  em 

conta as  capacidades do indivíduo que possam ser  potenciadas e cont r ibuir  

mais  ef icazmente para enfrentar  acontecimentos de  vida adversos,  como o 

desemprego.  

As teorias  humanistas  contr ibuíram para a construção de uma visão 

ot imista sobre a capacidade individual  de cada ser  humano enfrentar  os  

acontecimentos adversos da vida,  adquir indo maior  conhecimento de s i ,  

maturidade e e f icácia (Ryff ,  1989) .  Como exemplo, a  Teoria de  

Autodeterminação de Ryan e Deci  (2001) assenta na sat isfação de t rês  

necessidades psico lógicas  básicas:  a  autonomia,  a  competência e o  

relacionamento,  ass im como num sistema de metas  congruentes .  As t rês  

necessidades psicológicas  coincidem com três  dimensões  do modelo de 

Ryff  (1989),  nomeadamente  a autonomia,  domínio do meio e  

relacionamento com os outros .  Ryff  (1989) tomou como referência as  

conceções teóricas  do desenvolvimento humano ao longo da vida e,  na  

tentat iva de fazer  convergir  as  diferentes  formulações,  elaborou um modelo  

de seis  dimensões do bem-estar  psico lógico:  auto  acei tação,  autonomia,  

relações posi t ivas  com os outros ,  domínio do ambiente,  propósi to  de vida e  

crescimento pessoal .   

Levando em cons ideração as  necessidades psicoló gicas  que 

contr ibuem para o  bem-estar ,  por  sua vez  essencial  para uma maior  

capacidade de enfrentar  o  stress  e  os  acontecimentos negat ivos decorrentes  

de uma s i tuação de desemprego,  chegamos ao coping  como mediador entre  

acontecimentos de v ida adversos e o  impacto que esses  acontecimentos têm 

na vida dos indivíduos.   

Os autores  Lazarus e Folkman (1985),  referem que os  suj e i tos  não 

são meras  ví t imas de  stress ,  é  s im o  modo como aval iam os  acontecimentos  
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causadores  de  stress ,  caso os  encarem  como desafio ou como ameaça e  

ponderem os seus recursos e opções para os  enfrentarem .  Assim o stress  

aparece quando uma pessoa considera que as  ex igências  do  meio ambiente  

excedem os recursos pessoais ,  o  que coloca em causa a sua homeostas ia  

(Lazarus & Folkman,  1985).  

Ainda no seguimento da teoria desenvolvida por Lazarus e Folkman 

(1985),  é  possível  constatar  que  para os  autores  os  processos de coping  têm 

como foco central  a  relação pessoa -ambiente.  Deste modo,  o  coping  pode 

ser  entendido  como um processo  que abrange um conjunto de esforços  

pessoais  cogni t ivos  e comportamentais ,  em re-arranjo  constante,  para  

controlar  ex igências  especif icas  internas  e/ou externas ,  que são aval iadas  

como ul t rapassando ou excedendo os  recursos da pessoa .  Os autores  

referem que não existe bom ou mau coping ,  pese embora os  esforços  

possam ser  mais  ou menos eficazes .  

Coping  como processo é composto  por t rês  caracterís t icas  

principais :  Primo ,  observação e aval iação dos pensamentos e ações do 

indivíduo em oposição ao que a pessoa deveria pensar  ou como deveria  

atuar;  Secundo ,  considerar  as  ações  e pensamentos dentro  de um contexto 

específ ico,  na  medida em que permite aval iar  qual  a  s i tuação que está ser  

enfrentada;  Tert io ,  considerar  as  mudanças que ocorrem quando o  indivíduo 

enfrenta eventos  causadores  de stress  (Lazarus & Folkman,  1984).   

Ter  uma opinião posi t iva acerca de s i  mesmo é considerado um 

recurso  psicológico  s ignif icat ivo para manter  esforços  de  coping  face a  

s i tuações de stress  (como,  por exemplo,  o  desemprego).  A resolução de  

problemas como estratégia de coping  inclui  a  capacidade para procurar  

informação (por exemplo,  procurar  emprego),  anal isar  as  s i tuações com o  

objet ivo de ident i f icar  o  problema  (anal isar  o  mercado  de t rabalho ,  

perceber como pode aum entar  as  hipoteses  de conseguir  um emprego)  e  

gerar  cursos  de ação al ternat ivas  (procurar  requal i f icação profiss ional ,  

mudar de ramo,  cr iar  novas redes de contacto) ,  antecipar  resul tados  (geri r  

expectat ivas) ,  selecionar e  implementar  um plano  de  ação  adequ ado 

(aumentar  o  número de curr iculos  enviados,  preparar -se  adequadamente  

para ent revis tas) .   
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Nesse sent ido,  como culminar desta invest igação ,  elaboramos uma 

proposta de  intervenção,  no  terreno,  com o object ivo de contr ibuir  para a  

cr iação de serviços adequ ados a populações com défices  sociai s  

decorrentes  do desemprego e para o desenvolvimento de técnicas  e  

es t ratégias ,  nomeadamente o empowerment ,  no sent ido  de faci l i tar  a  

part icipação destes  mesmos grupos (Ornelas ,  1997).  Desta  forma podemos  

depreender  que a  intervenção comunitária  dá  enfase à caracterís t ica  

ecológica,  ou seja,  ao ajustamento do individuo e ambiente,  central izando a  

relação entre os  diversos  indivíduos,  que funcionam enquanto comunidade 

ou grupo específ ico  que possui  um sistema ínt imo e elab orado de relações  

formais  e  informais  (Ornelas ,  1997).   

Na mesma ópt ica,  Rappaport  (1977),  também sal ienta a  importância  

de uma intervenção  comunitária ,  baseada no princípio de ajustamento do  

indíviduo ao seu meio,  que t ransforma o objet ivo da intervenção social  no 

fornecimento  de  recursos materiais ,  educacionais  e  de suporte psicológico,  

às  comunidades,  para benefício do seu bem -estar  mental .   

Estudos revelam que intervenções  que têm por bases  as  interacções  

entre pares  es tão associadas a  resul tados pró -sociais  como por exemplo o  

aumento do bem-estar  social ,  o  aumento da motivação,  aumento da  

aprendizagem, o alargamento do desenvolvimento individual  e  comunitário  

bem como a redução da agressão,  violência e mesmo crime (MacArthur & 

Law, 1996,  ci t .  Kis iel  et  al . ,  2006).  
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Capítulo IV -  “Eureka”- Programa Ps icoinclusivo de Apoio ao Cidadão 

Desempregado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



S us a na  V a n e s s a  P e r e i r a  do  N a s c i me nt o  T e i x e i r a  C a r do s o  –  D o  D e s e mp r e g o  à  E x c l u s ã o  So c i a l  

“ E u r e k a ”  –  P ro g r a m a  P s i c o i n c l u s i v o  d e  Ap o i o  a o  C i d a d ã o  D e s e mp r e g a d o  

U n i v e r s i d a d e  Lu s ó fo n a  d e  H u ma n i d a d e  e  Te c n o l o g i a s  –  E s c o l a  d e  P s i c o lo g i a  e  C i ê n c i a s  d a  V id a       7 3  

 

1.  Desenvolvimento do Programa de Intervenção “Eureka”  

 

A Psicologia Forense e da Exclusão Social  é  uma área de 

especial ização do saber psicológico que forma técnicos apetrechados para a  

abordagem e descodif icação dos fenómenos t ransgressivos e de exclusão 

social ,  promovendo a habi l ização de  programas de  intervenção comunitária  

e  juspsicológica,  de forma a promover  condições  idóneas à elevação da  

qual idade de vida das  populações  (Poiares ,  2004) .  

É seu objeto principal ,  o  t rabalho  junto dos actores  sociais  que  

ci rculam em contextos  de desviância e exclusão social ,  encontrando -se  

especialmente  vocacionados para intervir  junto d e grupos  que vivem em 

si tuações de r isco,  individual  ou social  (Poiares ,  2004).  

Devemos compreender que não é apenas a s i tuação de desemprego 

per s i ,  que conduz à exclusão social .  Mas por tudo aqui lo que já  foi  

elencado,  é  correcto dizer -se que os  indívíduos nesta s i tuação  estão  em 

maior r isco  de exclusão ,  quer seja por se  encontrarem em terreno pantanoso  

relat ivamente às  condições consideradas necessárias  para manter  um nível  

de vida acima do l imiar  de  pobreza,  quer  porque se encontram excluídos 

das  diversas  es feras  que compõe o palco  da plena cidadania.  

Poiares  (2004),  dis t ingue out ros  problemas que são  

caracterís t icamente  l igados  à  exclusão social  e  que  podem ampliar  as  

dif iculdades sent idas  por es tas  franjas  da população no quot idiano  e mesmo 

impedir  a  reintegração dos indivíduos na esfera social  do emprego;  a  

toxicodependência e os  comportamentos adi t ivos,  com destaque para  o  

alcool ismo;  a violência,  nas  suas  múlt iplas  formas,  designadamente  sobre  

mulheres ,  idosos e  cr ianças;  a  del inquência juveni l  e  as  s i tuações de  

abandono e o insucesso escolar ,  os  maus t ratos  ou as  at i tudes parentais  

abandónicas ,  e  o  es t i lo  de vida nas  ruas ,  onde se encontram cada vez  mais  

indivíduos devido à perda de emprego,  as  já  mencionadas s i tuações de 

confl i tual idade,  especialmente a  famil iar ,  que se agravam devido ao stress  

causado pelo desemprego,  os  doentes  crónicos,  em suma,  a  exclusão social ,  

na sua total idade,  que at inge um número cada vez  maior  de cidadãos,  
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nacionais  ou imigrantes ,  que dispõem de menos capacidade reivindica t iva,  

condenando-os ao ostracismo e aos isolamentos forçados,  numa espiral  de 

vulnerabi l idade e que const i tuem um verdadei ro exérci to  de reserva  

económico e social ,  mui tas  vezes  ausente das  es tat ís t icas .  

Para cada um des tes  entraves à inc lusão  é preciso encontrar  

soluções de proximidade,  de carácter  mult idiscipl inar ,  que funcionem nos 

terrenos  onde se movem, longe dos  gabinetes  ond e são  tomadas as  decisões  

macroeconómicas que lhes  di tam a vida,  onde estão mais  à  vontade para 

interagir  com os técnicos,  por s e encont rarem em terr i tórios  que conhecem,  

ident i f icam e com os quais  se relacionam com acentuado sent ido de posse,  

um grande apego e uma ideia de pertença  (Poiares ,  2004) .  

Traçamos assim a  arqui tetura  de intervenção “todo o terreno”,  

propondo o “Eureka” -  Programa de Apoio Psicoinclusivo ao Cidadão 

Desempregado,  tendo por base dois  vectores  de orientação essencia is :  

conhecer as  necessidades sociais  e  ident i f icar  as  potencial idades  

intervent ivas .    

No âmbito deste programa,  pretende -se implementar  unidades de 

intervenção  pró-inclusivas ,  em espaços  de proximidade com a população ,  

por exemplo espaços de serviço públ ico ( Juntas  de Freguesia,  Associações ,  

Casas  do Povo),  dotadas de equipas  mult idiscipl inares  para  apoiar  os  

desempregados nas  suas  questões  (sociai s ,  juspsicológicas ,  logis t icas  e  

outras) ,  e  ajudá-los  a encontrar  soluções de reintegraç ão  no mercado de  

t rabalho ou (re)  qual i f icação profiss ional ,  enquanto estabelecem novas 

redes de  contacto potenciadoras  de inclusão social ,  colmatando assim,  de  

certa  forma,  a  fal ta  de  acompanhamento do Estado,  nomea damente  dos  

Centros  de Emprego,  atolados de ‘cl ientes’  e  com meios reduzidos para  

fazer  face à enchente que os  inundou nos úl t imos anos.   
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2.  Cartograf ia do Programa  

 

2.1.  Objetivos do Programa  

 

a)  Objetivos gerais:   

É objet ivo principal  do programa dotar  os  desempregados de 

competências  socio -pessoais  com vis ta à  reint egração no mercado de  

t rabalho e consequente inclusão social .   

 

b)  Objetivos Específ icos:  

i .  Reforço de competências  pessoais  e  sociais ,  como forma de  

di luição dos factores  de  r isco  e preservação  dos factores  

protectores .  

i i .  Criação de programas de formação na área da procura de 

emprego,  e  competências  relacionadas com o mercado de  

t rabalho  (elaboração de cv´s ,  preparação para ent revis tas ,  

ut i l ização das  fer ramentas  informát icas ,  cr iação ou reforço  das  

redes  de contacto ) .   

i i i .  Uti l ização do núcleo de intervenção  como plataforma para  

aceder a  outras  inst i tuições,  de maneira a que  possam dar  

resposta às  sol ici tações.  

 

2.2.  População Alvo  

 

Escolher  a  população alvo pa ra integrar  es te programa,  ex igiu 

especial  atenção.  Por um lado,  e  porque se t rata de inclusão,  não se  

pretende deixar  ninguém de fora,  por outro corre -se  o r isco de à 

semelhança dos Centros  de Emprego,  não consegui r  dar  resposta a um 

grande número de s i tuações.  Também seria mais  fáci l  e  por isso tentador,  

optar  por um grupo de caracterís t icas  empregat ícias  mais  favoráveis  e  
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garant i r  ass im um maior sucesso para o nosso programa de intervenção.  A 

solução passará por  adequar os  recursos às  necessidades e send o assim,  

consideraremos a população alvo como sendo p opulação  desempregada,  que  

já  tenha t ido um emprego e procura rein tegrar  o  mercado de t rabalho.  

 

2.3.  Metodologia  

 

A Psicologia Forense e da Exclusão Social  dispõe de metodologias  

cient i f icamente  val idadas pa ra a apl icação específ ica de programas de  

intervenção.  Desde os  métodos de  terreno,  como a observação e as  

etnometodologias ,  à  anál ise dos  discursos falados,  encont ra -se  um vasto  

elenco de métodos e  técnicas  aptas  à intervenção  (Poiares ,  2004) .   

Face a  cada s i tuação,  os  técnicos deverão estabelecer  as  l inhas de 

acção adequadas  e  em conformidade com os objet ivos definidos.  A 

intervenção  compreende não só  estabelecer  a  relação entre  os  técnicso e  os  

individuos desempregados,  mas estabelecer  relações no se io d o grupo de  

desempregados,  de  molde a promover rede de contactos  profiss ional ,  

interacção entre profiss ionais  de diferentes  áreas ,  t roca de informação e  

novas competências ,  visões  e ideias ,  que enriqueçam o grupo e cr iem 

sinergias  para alcançar os  resul tado s desejados.  

 

2.4.  Equipa 

 

A equipa,  de carácter  mult idiscipl inar ,  será preferencialmente  

composta por um psicólogo forense e da  exclusão social ,  outro s  técnicos de  

áreas  l igadas  às  ciências  humanas  e  s ociais  e  poderá eventualmente contar  

com a colaboração de m embros da população local ,  que façam ou não,  parte  

do grupo alvo e cujas  competências  possam ser  ut i l izadas nos object ivos do  

programa.   
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2.5.  Insti tuições e Parcerias  

 

O papel  das  Inst i tuições e parcerias  é  fundamental  para o bom 

desenvolvimento do programa  de intervenção.  Sem nomear  

específ icamente ,  as  ent idades  envolvidas  serão da área  do emprego e 

social .  

i .  Câmaras  Municipais  e  Juntas  de Freguesia.  

i i .  Organismos do Estado l igados à área do  Emprego e Social .  

i i i .  Inst i tuições Part iculares  de Sol idariedade Social  

iv .  Empresas  que façam parte  do tecido empresarial  local  da  

população-alvo.  

v .  Empresas  de Formação na área dos Recursos Humanos,  

Informát ica,  Coaching,  etc.  

vi .  Outras  ent idades que,  pela  sua esfera de acção possam cont r ibuir  

para o programa proposto.  

 

2.6.  Duração e Calendarização  

 

O programa terá a duração de 6 meses  (renovável)  com 2  sessões 

semanais ,  com uma hora de duração cada.   

 

2.7.  Ações a Desenvolver  

 

Atendendo aos objet ivos propostos ,  es te programa real izará 40 

sessões,  organizadas  da seguinte forma:   

Sessões 1 a 3:  autoapresentação,  es tabelecimento de  regras  e 

conhecimento recíproco.  

Sessões 4 a 6:  aval iação da s i tuação pessoal /profiss ional ,  

levantamento de necessidades e potencia l idades.   
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 Sessões 7 a 10:  formal ização de obje t ivos,  es tabelecimento de 

metas ,  rede de contactos .  

Restantes  sessões:  regulação emocional ,  motivação,  gestão de 

stress ,  t reino de competências ,  es t imulação cogni t iva,  preparação para  

entrevis tas ,  curriculum vi tae ,  e  abordagem ao mercado de t rabalho /  procura  

de emprego.  

  

2.8.  Supervisão 

 

A supervisão do pro jeto f icará a cargo dos pares .  

 

2.9.  Avaliação interna e  externa  

 

A aval iação  interna  deverá ser  real izada com técnicos  habi l i tados  à 

sua prestação.  Quanto à aval iação externa poderá inst i tui r -se um conselho 

de aval iação,  composto por psicólogos e técnicos  idóneos,  incluindo 

docentes  ou invest igadores  univers i tár ios .  

A aval iação deverá  ser  efect ivada semestralmente ,  ex is t indo um 

relatório f inal  que deverá ser  objeto de divulgação públ ica.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  E NOTAS DE CONTINUIDADE 

 

A escolha deste  tema foi  ambiciosa para uma tese de mestrado,  que  

se pretende que seja sempre o  projeto  de algo  que p ossa  vir  a  ser  mais  

aprofundado não só a nível  teórico,  mas essencialmente prát ico.  

Da anál ise desta  complexa temát ica,  emergem alguns pensamentos,  

que devem agora ser  part i lhados,  sem pretensões dogmát icas ,  mas com 

genuina contemplação .  

O aumento  crí t ico do desemprego é causa de  alguns dos  principais  

problemas que s e co locam à economia portuguesa e  a  fragi l idade em termos  

educacionais / format ivos do tecido at ivo nacional  é  vis ível  nesta anál ise.   

De facto,  um país  que não quer assentar  as  vantagens comparat ivas  

da sua economia nos baixos custos  da mão -de-obra disponível  necessi ta  de  

elevar  de forma mui to decis iva o perf i l  escolar  da população act iva.  

Sem o aumento  das  habi l i tações formais  e  das  competências  da 

população empregada actualmente e da que integrará no futuro o mercado 

de t rabalho qualquer  es t ratégia pol í t ica nessa área será insustentável .  

Desta sucinta  viagem por uma questão fundamental ,  que afl ige e  

afeta  a  nossa  sociedade,  entende-se que o desemprego é uma questão  

est rutural  sem solução à vis ta ,  a  não ser  que haja uma al teração radical  de  

paradigma na forma de viver  das  sociedades ao nível  mundia l .   

Prevalecem, apesar  disso,  valores  centrais  que  a judam  a 

compreender a importância  da nossa intervenção no combate à exclusão 

social .  Valores  de  ordem moral ,  como sol idariedade e  just iça social ,  

fundamentais  para o  equi l ibrio da vida colect iva.   

A exclusão social  é  uma questão igualmente complexa,  que 

at ravessa  meras  noções de  pobreza ou  desemprego e parece erigi r -se em 

ciclos  viciosos de desvantagens e f ragi l idades “herdadas”  ou muito cedo 

vincadas na vida dos individuos.  

A pobreza tem uma forte l igação à exclusão e ao desemprego na 

medida em que a escassez  d e recursos f inanceiros  se t raduzirá  sempre em 

dif iculdades no exercício da plena cidadania.  
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Existem fatores  de proteção,  como as  redes ,  ou,  como dir ia 

Xiberras ,  os  laços,  que devemos t rabalhar  em conjunto para preservar ,  

reconstruir ,  fortalecer ,  expandir ,  porque são decis ivos para garant i r  que  

perante  uma s i tuação de desemprego o  r isco de exclusão se ja apenas suave 

e não profundo.   

  Apesar  dos rombos e múlt iplas  ru pturas ,  que diariamente  aumentam 

o défice  de coesão  social ,  as  formas de agregação humana:  co munidade,  

sociedade,  humanidade,  cont inuam a ser  um refer encial  para as  gerações  

futuras  e para o nosso modo de vida.  Mart ine Xabregas invoca um 

pensamento de  unidade em detr imento da unicidade,  se  os  s is temas de  

representações colet ivas  forem concebidos c om base na coerência,  em vez  

da diferença.   

O desafio para os  diversos  governos  mundiais  é  gerar  decisões  

(outputs)  que espelhem representações colet ivas  pol icul turais  ( inputs) ,  

assentes  num ordenamento sol idário orgânico e ref let i r  sobre o s eu papel  

face  às  sol idariedades,  o  que  se adivin ha ser  um árduo debate pol í t ico na  

era digi tal .  

O desafio para cada um de nós,  é  mudar a lente cr iada pela cul tura 

ocidental ,  fundada no paradigma individual is ta  que excluí  para fora dos  

nossos espaços,  mercados materiais  ou s imbólicos,  para fora dos nossos 

valores ,  determinadas franjas  da população e encarar  com um novo olhar  

toda a relação com o outro .   

À medida que envelhecemos,  a  tolerância deve estar  presente na 

construção de uma sociedade mais  inclusiva para todos,  se ndo que a visão 

do todo social  é  o  primeiro passo para a  integração,  na complexa interação  

entre os  vários  níveis  de inclusão dos indivíduos e dos subsis temas sociais .  

Para concluir  es te caminho pelos  labi r intos  do desemprego e da  

exclusão,  mencionar apenas que os  comportamentos desviantes ,  muitas  

vezes  associados aos cenários  de exclusão mais  profunda,  configuram 

também objeto de estudo da Psicologia  Forense e da Exclusão Social ,  uma 

vertente que  será interessante poder desenvolver  em exercícios  futuros .  

 Uma das áreas  onde considero que seja  mais  benéfica a intervenção 

é junto das  cr ianças  de famíl ias  em ri sco,  com o objet ivo de t rabalhar  a  
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aquis ição de competências  que lhes  permitam quebrar  o  ciclo  

t ransgeracional  da exclusão.  

Por úl t imo,  como psicóloga considero importante  cont inuar a  

t rabalhar  para a integração  social ,  futuramente,  noutros  contextos ,  

porventura mais  sociológicos,  que possam beneficiar  de uma lente t reinada 

na prespect iva da  Psicologia Forense e da Exclusão Social ,  e  que abordem 

as  questões  de género,  pois  se a exclusão exis te para todos,  ela é  

ni t idamente mais  vincada e pesada no universo feminino.  

 



S us a na  V a n e s s a  P e r e i r a  do  N a s c i me nt o  T e i x e i r a  C a r do s o  –  D o  D e s e mp r e g o  à  E x c l u s ã o  So c i a l  

“ E u r e k a ”  –  P ro g r a m a  P s i c o i n c l u s i v o  d e  Ap o i o  a o  C i d a d ã o  D e s e mp r e g a d o  

U n i v e r s i d a d e  Lu s ó fo n a  d e  H u ma n i d a d e  e  Te c n o l o g i a s  –  E s c o l a  d e  P s i c o lo g i a  e  C i ê n c i a s  d a  V id a       8 2  

 

BIBLIOGRAFIA 

 

Almeida,  J .  (1992).  Exclusão Social:  Factores  e Tipos de Pobreza 

em Portugal .  Oeiras :  Cel ta Edi tora.  

Atkinson,  J .  (1987).  La f lex ibi l i té  de l ’emplois  sur  le  marché 

internes  et  ex trenes de t ravai l .  In:  DAHRENDORF,  R . ;  KOHLER,  E. ;  

PIOTET, F.  Nouvel les  formes de travai l  et  act ivi té .  Dubl in ,  Fondat ion 

Européenne pour l ’Améliorat ion des  Condi t ions de Vie et  de Travai l .  

Barry,  B.  (1998).  Social  Exclusion, social  isolat ion and the 

dis t r ibut ion of  income.  London:  Centre for  analysis  of  Social  Exclusion ,  

London School  of  Economics.  

Beck,  U.  (2000).  The Brave New World of  Work .  Cambridge :  Pol i ty 

Press .  

Brewster ,  C. ,  Mayne,  L.  & Tregaskis  O .  (1997).  Flex ible working in  

Europe,  in  Journal  of  World Business ,  Summer,  Vol .  32.  

Bridges ,  W.  (1994).  Jobshi f t -  How to Prosper in  a  Workplace  

wi thout  Jobs .  Massachuset ts :  Addison Wesley Publ icat ion .  

Bri lman,  J .  (1995).   L’entreprise ré inventée .  Paris :  Les Édi t ions  

Organisat ion.  

Cabral ,  J .  (2000).  A difusão do l imiar:  margens,  hegemonias  e 

contradições,  Análise Social ,  vol .  XXXIV.  

Caleiras ,  J .  (2011).  Para Além dos Números.  As Consequências  

Pessoais  do Desemprego.  Trajectórias  de Empobrecimento,  Experiênc ias  e  

Pol í t icas .  Tese apresentada na Faculdade de  Economia  da  Universidade de  

Coimbra para obtenção do grau de doutor ,  orientada por Pedro Hespanha,  

Coimbra.  

Capucha,  L.  (1998) .  Relatório de Aval iação da Fase Experimental  

do Rendimento Mínimo Garant ido.  Lisboa,  CIES/Minis tér io  da 

Sol idariedade e da Segurança Social .  

Capucha,  L.  (2005) .  Desaf ios  da Pobreza .  Oeiras:  Cel ta .  

Capucha,  L.  (Coord.) ,  Guerreiro,  M. ,  Bernardo,  J . ,  Madel ino,  F. ,  

Calado,  A. ,  Correia,  S . ,  Si lva,  A.  (2005).  Formulação de Propostas  de  



S us a na  V a n e s s a  P e r e i r a  do  N a s c i me nt o  T e i x e i r a  C a r do s o  –  D o  D e s e mp r e g o  à  E x c l u s ã o  So c i a l  

“ E u r e k a ”  –  P ro g r a m a  P s i c o i n c l u s i v o  d e  Ap o i o  a o  C i d a d ã o  D e s e mp r e g a d o  

U n i v e r s i d a d e  Lu s ó fo n a  d e  H u ma n i d a d e  e  Te c n o l o g i a s  –  E s c o l a  d e  P s i c o lo g i a  e  C i ê n c i a s  d a  V id a       8 3  

Concepção Estratégica das Intervenções Operacionais  no Domínio da 

Inclusão Social .  Lisboa:  ISCTE.  

Carver,  C.S.  & Connor-Smith,  J .  (2010).  Personal i ty and  Coping .  

Annual  Review Psycholy ,  61.  

Castel ,  R.  (1991) – De l ’ indigence à l ’exclusion,  la  desaff i l iat ion.  

In  Donzelot ,  Jacques,  org.  Face à l ’exclusion .  Paris :  Espri t .  

Castel ls ,  M.  (1996).  The Rise of  the  Network Society .  Oxford:  

Blackwell .  

Coelho,  J .  (2003).  Duração do  desemprego e das  vagas  de  emprego 

no mercado de  t rabalho português  In  Bolet im Económico Banco de 

Portugal .   Acedido a 14 de janeiro,  2015 em www.bportugal .pt  

Comissão das  Comunidades Europeias  (2003).  As Pol í t icas  Sociais  e  

de Emprego na União Europeia:  1999 -2001.  Trabalho,  Coesão,  

Produt ividade.  Bruxelas:  Serviço das  Publ icações Oficiais  da UE.  

Const i tuição da Repúbl ica Portuguesa.  Art igo 63º  Segurança Social  

e  Sol idariedade.  Acedido a 14 de janeiro,  2015 em www.par lamento.pt   

Costa ,  A.  (2001).  Exclusões Sociais .  Lisboa:  Gradiva.  

Costa ,  A.  (Coord. ) ,  Bat is ta ,  I . ,  Peris ta ,  P . ,  Carri lho,  P .  (2008).  Um 

Olhar sobre a Pobreza.  Vulnerabi l idade e Exclusão Social  no  Portugal  

Contemporâneo.  Lisboa:  Gradiva.  

Costa-Lascoux,  J .  (1989).  De l’ immigré au ci toyen .  Paris :  

Documentat ion Française.  

Cout inho,  M. & Diogo,  M.,  (2006).  A dialét ica da inclusão/exclusão 

e o t rabalho feminino.  Interações ,  11(21),  121-142.   

Decreto-Lei  n . º  20 /85,  de 17 de janeiro .  Regime da Segurança 

Social  (MTSS).  

Déjours ,  C.  (1998),  Souf france en  France –  La Banal isat ion  de L’ 

Injust ice Sociale.  Paris :  Seui l .  

Del la Porta,  D.  (2003).  Introdução à Ciência Pol í t ica .  Lisboa:  

Edi torial  Estampa.  

Demazière ,  D.  (2003).  Le chômage.  Comment  Peut -on Être  

Chômeur?  Paris :  Bel in.  

 



S us a na  V a n e s s a  P e r e i r a  do  N a s c i me nt o  T e i x e i r a  C a r do s o  –  D o  D e s e mp r e g o  à  E x c l u s ã o  So c i a l  

“ E u r e k a ”  –  P ro g r a m a  P s i c o i n c l u s i v o  d e  Ap o i o  a o  C i d a d ã o  D e s e mp r e g a d o  

U n i v e r s i d a d e  Lu s ó fo n a  d e  H u ma n i d a d e  e  Te c n o l o g i a s  –  E s c o l a  d e  P s i c o lo g i a  e  C i ê n c i a s  d a  V id a       8 4  

Dukat te ,  J .  (1995).  Après la  cr ise L’entreprise post - taylorienne .  

Paris :  Les Édi t ions d’Organizat ion .  

 Durkheim,  Émile,  (1977).  A divisão do trabalho Social .  Lisboa:  

Edi torial  Presença .  (Original  publ icado em 1898).   

Esping-Andersen ,  G.  (1996).  Welfware States  in  Transi t ion: 

Nat ional  Adaptat ions in  Global  Economies .  London:  Sage.  

Fernandes,  A.  (1995).  Etnicização e  racização  no  processo de  

exclusão social ,  O estado democrat ico e  a cidadania .  Porto:  Afrontamento  

Ferreira ,  A.  (2001).  Para  uma Consepção Decente  e Democrát ica do  

Trabalho e dos Seus Direi tos .  In  Boaventura Sousa  Santos  (Org. ) ,  

Global ização: Fatal idade ou Utopia?  Porto :  Afrontamento.  

Fi tch Agência de Rat ing .  Acedido a  23 de novembro,  2014 em  

www.fi tchrat ings.com 

Freyssinet ,  J .  (1984).  Le Chômage .  Pari s :  La Découverte.  

Gal l ie ,  D.  (2000).  Unemployment ,  Work and Welfare .  Comunicação  

apresentada no  Seminário Towards  a   Learning Society  Innovat ion and   

Competence  Bui lding with Social  Cohesion for  Europe.  Guincho,  Quinta  

da Marinha,  28 -30 de Maio.  

Gal l ie ,  D.  & Alm, S .  (2000).  Unemployment ,  Gender and Att i tudes 

to  Work.  In  Gal l ie ,  D.  Paugman,  S .  (Ed.) ,  Welfare  Regimes and the  

Experience of  Unemployment  in  Europe ,  Oxford:  Oxford Universi ty Press .  

Garcia,  J .L.  (2007) .  Sobre as  orige ns da cr í t ica  da tecnologia na 

teoria social :  Georg Simmel e a  autonomia da tecnologia.  Scient iae Studia ,  

São Paulo,  V.5,  n .3,  287 -336.  Ret i rado:  janeiro,  14,  2015 de  

ht tp: / /www.scielo.br/pdf/ss /v5n3/a02v5n3.pdf  

Garcia,  J .  L. ,  jerónimo,  H. ,  Norberto,  R.  & Amaro,  M. (2000).  

Estranhos – Juventude e  dinâmicas  de exclusão social  em Lisboa.  Oeira s:  

Cel ta Edi tora.  

Gaut ié ,  J .  (1998).  Coût  du Travai l  et  Emploi .  Paris :  La Découverte.   

Guyennot  C.  (1998).  L’insert ion; Discours ,  pol i t ique et  prat iques .  

Paris :  L´Harmattan.  

Hespanha,  P .  & Matos,  A.  Compulsão ao t rabalho ou emancipaç ão  

pelo t rabalho?  Para um debate sobre  as  pol í t icas  act ivas  de emprego.  

http://www.scielo.br/pdf/ss/v5n3/a02v5n3.pdf


S us a na  V a n e s s a  P e r e i r a  do  N a s c i me nt o  T e i x e i r a  C a r do s o  –  D o  D e s e mp r e g o  à  E x c l u s ã o  So c i a l  

“ E u r e k a ”  –  P ro g r a m a  P s i c o i n c l u s i v o  d e  Ap o i o  a o  C i d a d ã o  D e s e mp r e g a d o  

U n i v e r s i d a d e  Lu s ó fo n a  d e  H u ma n i d a d e  e  Te c n o l o g i a s  –  E s c o l a  d e  P s i c o lo g i a  e  C i ê n c i a s  d a  V id a       8 5  

Sociologias ,  n .  4 .  Ret i rado:  janeiro,  15,  2015 de  

ht tp: / /www.scielo.br/pdf/soc/n4/socn4a05.pdf  

Hunter ,  B.H. ,  (2000).  Social  Exclusion,  Social  Capi tal  and 

indiginous Australians:  measuring the social  costs  of  unemploym ent .  

Centre for  Aboriginal  Economical  Research.  Ret i rado:  janeiro,  3 ,  2015,  de 

ht tps: / /digi talcol lect ions.anu.edu.au/bi ts t ream/1885/41388/2/2000_DP204.p

df 

IEFP (2015).  Portal  do Inst i tuto de  Emprego e  Formação Profiss ional .  

Acedido em 13 de janeiro,  2015 em  ht tps: / /www.iefp.pt /   

  INE (2014).  Dia Internacional  da Juventude .  Acedido  a 13  de  

janeiro,  2015 em www.ine.pt  

Jahoda,  M.  (1982).  Employment  and Unemployment:  A Social -

Psychological  Analysis .  Cambridge:  Cambridge Universi ty Press .  

Jahoda,  M. ;  Lazars feld ,  P .  & Zeisel ,  H.  (1971),  Marienthal:  The 

Sociography o f  an Unemployed Communi ty.  Chicago:  Aldine-Atherton.   

Kisiel ,  C. ,  Blaustein,  M.,  Spinazzola,  J . ,  Schmidt ,  C. ,  Zucker,  M.,  & 

Van der  Kol t ,  B.  (20 06).  Evaluat ion of  a  theater -based youth  violence 

prevent ion program for  elementary school  chi ldren,  Journal  of  School  

Violence,  vol .  5  (2) .  

Kovacs ,  I .  (2003).  Perspect ivas  Sobre  as  Mudanças no Emprego .  In 

Perspect iva ,  V.  21,  nº  2 ,  pp.  467 -494.Florianópol is :Universidade Federal  

de Santa Catarina.  

Kowaric,  L.  (2003).  Sobre a vulnerabi l idade socioeconómica e civi l .  

Revis ta Brasi leira de Ciências  Sociais ,  Vol  18,  n  51.  S .  Paulo.  

Lamarque,  G.  (1995).  Uexclusion,  Que sais je?  Paris :  Madison,  

Universi ty of  Wisconsin Press .  

Lazarus,  R. ,  DeLongis ,  A.  Folkman,  S .  & Gruen,  R.  (1985).  Stress  

and adaptat ional  outcomes.  The proble m of confounded measures .  

American Psychologis t ,  40 (7)  770-779.  

Lazarus,  R.  & Folkman,  S .  (1984).  Stress ,  Appraisal  and Coping .  

Nova York:  Springer Publ ishing Company.  

Lind,  J .  & Moller ,  I.  (1999).  Inclusion and Exclusion: 

Unemployment  and Non-standard Employment  In  Europe.  Aldershot :  

http://www.scielo.br/pdf/soc/n4/socn4a05.pdf
https://digitalcollections.anu.edu.au/bitstream/1885/41388/2/2000_DP204.pdf
https://digitalcollections.anu.edu.au/bitstream/1885/41388/2/2000_DP204.pdf
https://www.iefp.pt/


S us a na  V a n e s s a  P e r e i r a  do  N a s c i me nt o  T e i x e i r a  C a r do s o  –  D o  D e s e mp r e g o  à  E x c l u s ã o  So c i a l  

“ E u r e k a ”  –  P ro g r a m a  P s i c o i n c l u s i v o  d e  Ap o i o  a o  C i d a d ã o  D e s e mp r e g a d o  

U n i v e r s i d a d e  Lu s ó fo n a  d e  H u ma n i d a d e  e  Te c n o l o g i a s  –  E s c o l a  d e  P s i c o lo g i a  e  C i ê n c i a s  d a  V id a       8 6  

Ashgate.  

Lopes,  J .  (2006).  Exclusão Social  e  Controlo Social ,  in  Psicologia e 

Sociedade ,  Vol .  18,  n .2 ,  13-24.  Minas gerais :  ABRAPSO.  

Meda,  D.  (1999).  O Trabalho -  Um Valor Em Vias de Ext inção.  

Lisboa:  Fim de Século Edições.   

Mingione,  E.  (1998) .  Fragmentação e Exclusão:  A Questão Social  na 

fase Atual  das  Cidades nas  S ociedades Industr iais  Avançadas .  Revis ta de 

Ciências  Sociais ,  41(4) .  

Molina,  J .  (2001) .  El anál is is  de redes sociales .  Una Introducción ,  

Barcelona:  Ediciones Bel l ater ra  

Moller ,  I .  & Hespanha,  P .  (2002).  Padrões de Exclusão e  

Estratégias  Pessoais .  Coimbra:  Oficina do CES,  nº  177.   

Navarro,  S .  (2004) .  Redes Sociales  y  Construcción Comunitaria ,  

Madrid:  Edi torial  CCS.  

Ornelas ,  J .  (1997).  Psicologia comunitária  –  origens,  fundamentos e 

áreas  de intervenção ,  Análise Psicológica ,  1  (XXV):  153-158.  

Observatório das  Desigualdades  (2010).  Desigualdades  Sociais  

2010.  Estudos e Indicadores .  Acedido a 23 de novembro,  2014 em  

ht tp: / /observatorio -das-desigualdades.com/   

Organização  Internacional  do Trabalho (2004).  Por uma 

Global ização Justa:  Criar  Oportunidade para Todos.  Relatório da  

Comissão Mundial  sobre a Dimensão Social  da Global ização.  Genebra:   

BIT.  

Oliveira ,  F.  (2013) .  Sol idariedade,  dádiva e mercados privados 

numa Comunidade Eborense:  Sustentabi l idade e processos const i tut ivos  

dos Agentes  de Cuidado.  Tese apresentada ao Departamento de  

Antropologia do Ins t i tuto Superior  de Ciências  do Trabalho e da Empresa  

para obtenção do grau de mestre,  orientada por Antónia Pedroso de Lima,  

Lisboa.     

Paugam, S .  (2005),  Les Formes Elémentaires  de la  Pauvreté.  Paris :  

PUF.  

Paugam, S. ;  Zoyem J .;  Charbonnel ,  J .  (1993).  Précari té  et  Risque 

d’Exclusion en France .  In  Documents  du CERC ,  Paris :  La  Documentat ion  

http://observatorio-das-desigualdades.com/


S us a na  V a n e s s a  P e r e i r a  do  N a s c i me nt o  T e i x e i r a  C a r do s o  –  D o  D e s e mp r e g o  à  E x c l u s ã o  So c i a l  

“ E u r e k a ”  –  P ro g r a m a  P s i c o i n c l u s i v o  d e  Ap o i o  a o  C i d a d ã o  D e s e mp r e g a d o  

U n i v e r s i d a d e  Lu s ó fo n a  d e  H u ma n i d a d e  e  Te c n o l o g i a s  –  E s c o l a  d e  P s i c o lo g i a  e  C i ê n c i a s  d a  V id a       8 7  

Française,  nº109.  

Paugam, S . ,  Russel ,  H.  (2000).  “The Ef fects  of  Employment  

Precari ty  and Unemployment  on Social”.  In  GALLIE,  D .  e  PAUGAM, S . 

(Ed.) ,  Isolat ion Welfare Regime and the Experience of  Unemployment  in  

Europe.  Oxford,  Oxford Universi t y Press ,  pp.  243 -264.  

Pereira,  M.  (1999).  As origens do Estado Providencia em Portugal .  

As novas fronteiras  entre o públ ico e o privado.  Retirado,   novembro,  23,  

2014 de ht tp: / /www.fd.unl .pt /docentes_docs/ma/RBR_MA_14214.PDF  

Pires ,  R.  (1999).  Uma Teoria dos Processos de Integração.  ISCTE,  

Lisboa.Ret i rado:  janei ro,  3 ,  2015 de  

ht tp: / /sociologiapp. iscte.pt /pdfs/10/112. pdf 

Poiares ,  C.(2008).  Just iça,  exclusão social  e  psicologia ou est ranhas 

formas de vida.  In  ARS IVDINCANDI,  Estudos em Homenagem ao Prof .  

Doutor António Castanheira Neves ,  volume 1,  do Bolet im da Faculdade de  

Direi to  da Universidade de Coimbra.   

Poiares ,  C.  (2004).  Programa de Intervenção Comuni tária e 

Juspsicológica na zona de Lisboa .   

PORDATA, (2015).  Emprego e mercado de t rabalho – População  

desempregada.  Acedido a 14 de janeiro,  2015 em www.pordata.pt  

Provedor de  Just iça (2011).  Relatório da inspecção aos Centros  de 

Emprego .  Lisboa.  Acedido a 14 de janei ro,  2015 em www.provedor -jus .pt  

Rappaport ,  J .  (1977).  Community psychology: values ,  research and 

act ion.  New York:  Hol t ,  Rinehart  & Win ston.    

Reich,  R.  (1993).  O trabalho das Nações.  Lisboa,  Quetzal .   

Rodrigues,  E. ,  Samagaio,  F. ,  Ferrei ra,  H. ,  Mendes,  M.,  Januário,  S . ,  

(1999).  A Pobreza  e a  Exclusão Social ,  Teorias ,  Concei tos  e  Pol í t icas  

Sociais  em Portugal  in  Sociologia,  9,  Porto:  FLUP.  

Rodrigues,  E.  (2012).  Dimensões ps icológicas do Desemprego:  

relações entre Adaptabi l idade,  Esperança,  Bem -Estar  e Saúde Mental .  Tese  

apresentada na Faculdade de  Psicologia e de Ciências  da  Educação para  

obtenção do grau de  mestre,  orientada por José Tomás da Si lva.  Coimbra.  

Rodrigues,  M. (1998).  Compet i t ividade e Recursos Humanos – 

di lemas de Portugal  na construção europeia  (3ª  ed.) ,  Lisboa:  Publ icações  

http://www.fd.unl.pt/docentes_docs/ma/RBR_MA_14214.PDF
http://sociologiapp.iscte.pt/pdfs/10/112.pdf
http://www.pordata.pt/


S us a na  V a n e s s a  P e r e i r a  do  N a s c i me nt o  T e i x e i r a  C a r do s o  –  D o  D e s e mp r e g o  à  E x c l u s ã o  So c i a l  

“ E u r e k a ”  –  P ro g r a m a  P s i c o i n c l u s i v o  d e  Ap o i o  a o  C i d a d ã o  D e s e mp r e g a d o  

U n i v e r s i d a d e  Lu s ó fo n a  d e  H u ma n i d a d e  e  Te c n o l o g i a s  –  E s c o l a  d e  P s i c o lo g i a  e  C i ê n c i a s  d a  V id a       8 8  

Dom Quixote.  

Rodrigues,  M. (1996).  O Sis tema de Emprego em Portugal  –  cr ises  e 

mutações (3ª  ed.) ,  Lisboa:  Publ icações Dom Quixote.  

Rosanval lon ,  P .  (1995).  La Nouvel le Quest ion Sociale.  Repenser  

l ’Etat -Providence.  Paris :  Seui l .  

Ryan,  R.& Deci ,  E.  (2001).  On Happiness  and human potent ials :  A 

Review of Research  on Hedonic and Eudaimonic Well -Being.  Annu.  Rev.  

Psychology  52,  pp 141-166.  

Ryff ,  C.  (1989).  Happiness  Is  Eve rything,  or  Is  It?  Explorat ions on 

the Meaning of  Psychological  Well -Being.  Journal  of  Personal i ty  and 

Social  Psychology ,  Vol  57,  nº  6 ,  pp 1069 -1081.  

Segurança Social .  (2012 ).  Evolução do s is tema de Segurança  Social .  

Ret i rado:  janeiro,  12,  2015 de ht tp: / /www4.seg-social .pt /his toria  

Sennet t ,  R.  (2001).  A Corrosão do Carácter .  As Consequências  

Pessoais  do Trabalho no Novo Capi tal ismo.  Lisboa:  Terramar.  

Si lva,  M. (1982).  Crescimento Económico e Pobreza em Portugal  

(1950-74),  Análise Social ,  Vol .  XVIII,  n . º  3/4/5.   

Sluzki ,  C. .  (1998),  La Red Social:  Frontera De La Prat ica 

Sis temica ,  Barcelona:  Gedisa Edi torial .  

Stanford Encyclopedia of  Phi losophy (2011).  The Capabi l i ty  

Aproach .  Ret i rado:  Janeiro,  13,  2015,  de 

ht tp: / /plato.s tanford.edu/entr ies /capabi l i ty -approach/  

Stroebe,  W. & Stroebe M. (1995).  Social  Psychology and Heal th .  

Buckingham: Open Universi ty Press .  

Townsend,  P .  (1979).  Poverty in  the  United Kigdom .  London:  

Heineman.  

Turner ,  V.  (1967).  Betwixt  and between:  the l iminal  period in  Ri tes  

of  Passage,  in  Victor  Turner,  The Forest  of  Symbols:  Aspects  of  Ndembu 

Ri tual .  Ithaca:  Cornel l  Universi ty Press .  

União Geral  de Trabalhadores   (2006).  Relatório Anexo ao 

Orçamento sobre a Sustentabi l idade da Segurança Social .  Ret i rado:  

janeiro,  4 ,  2015,  de ht tp: / /www.ugt .pt /segurancasocial .pdf  

World Heal th Organizat ion (2015).  What is  act ive ageing?  Acedido 

http://www4.seg-social.pt/historia
http://www.ugt.pt/segurancasocial.pdf


S us a na  V a n e s s a  P e r e i r a  do  N a s c i me nt o  T e i x e i r a  C a r do s o  –  D o  D e s e mp r e g o  à  E x c l u s ã o  So c i a l  

“ E u r e k a ”  –  P ro g r a m a  P s i c o i n c l u s i v o  d e  Ap o i o  a o  C i d a d ã o  D e s e mp r e g a d o  

U n i v e r s i d a d e  Lu s ó fo n a  d e  H u ma n i d a d e  e  Te c n o l o g i a s  –  E s c o l a  d e  P s i c o lo g i a  e  C i ê n c i a s  d a  V id a       8 9  

a 15 de Janeiro,  2015 em www.who.in t  

Xiberras ,  Mart ine (1993).  As Teorias  da Exclusão .  Para Uma 

Construção do Imaginário do Desvio ,  Inst i tuto Piaget .  

Young,  J .  (1999).  The Exclusive Society .  London:  Sage



Susa na  T e ixe i r a  Ca rd o so  –  Do  Desemp rego  à  Exc lu são  So c ia l  

“E ureka”  –  P ro grama  P s ico inc l us i vo  d e  Ap o io  ao  Cid ad ão  Desemp re g ad o  

U n i v e r s i d a d e  Lu s ó f o n a  d e  H u m a n i d a d e  e  T e c n o l o g i a s  –  E s c o l a  d e  P s i c o l o g i a  e  C i ê n c i a s  d a  V i d a      I  

 

ANEXOS



Susa na  T e ixe i r a  Ca rd o so  –  Do  Desemp rego  à  Exc lu são  So c ia l  

“E ureka”  –  P ro grama  P s ico inc l us i vo  d e  Ap o io  ao  Cid ad ão  Desemp re g ad o  

U n i v e r s i d a d e  Lu s ó f o n a  d e  H u m a n i d a d e  e  T e c n o l o g i a s  –  E s c o l a  d e  P s i c o l o g i a  e  C i ê n c i a s  d a  V i d a      I I  

 

Anexo I  –  Síntese Cronológica entre pol í t icas  de emprego e de inclusão  

 

 

Fonte: Estivil e Caleiras (2008)
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Anexo II  

 

Programas de Incentivo ao Emprego e  à Contratação  

 

https:/ /www.iefp.pt/apoios  

 

http:/ /www.impulsojovemportugal .pt/  

 

https:/ /www.redeinspira.com/index.php?lang=pt  

 

Guia Prático do Subsídio de Desemprego  

 

http:/ /www4.seg-

social .pt /documents/10152/15007/subsidio_desemprego  

 

Guia Prático do Rendimento Social  de Inserção  

 

http:/ /www4.seg-

social .pt/documents/10152/15010/rendimento_social_insercao  

 

Informação à Comunicação Social  –  INE 2014 – Dia Internacional  de 

Erradicação da Pobreza  

 

http:/ /www.ine.pt/ngt_server/attachf i leu.jsp?loo k_parentBoui=221

815773&att_display=n&att_download=y  
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